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In Memoriam 
 
O Relatório que agora apresentamos só foi possível com o espírito 

agregador, a força de vontade e a ousadia de Helena Vaz da Silva. Foi ela 
quem conseguiu juntar à volta da mesa pessoas de origens e sensibilidades 
tão diversas. Foi também ela quem, através do Centro Nacional de Cultura, 
organizou a primeira iniciativa pública de reflexão colectiva sobre a 
urgência da reforma do Serviço Público de Televisão. 

 
O simples facto de ter sido incumbida pelo Governo de organizar este 

Grupo de Trabalho representou, para todos, uma garantia de isenção, 
independência e seriedade na abordagem dos complexos assuntos que ela 
própria identificou para discussão. 

 
Helena Vaz da Silva sempre se manteve atenta ao decorrer dos debates 

do Grupo de Trabalho, mesmo quando a doença a impediu de estar 
presente. Na verdade, nunca nos deixou. Ela foi a Presidente responsável 
pelo surgimento do documento que aqui subscrevemos.  
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APRESENTAÇÃO 

 
O Grupo de Trabalho que agora apresenta o seu relatório final foi criado 

através de Despacho conjunto dos Ministros da Presidência e das Finanças 
com o objectivo de apresentar a “definição de conteúdo e obrigações do 
novo Serviço Público de Televisão”. 

 
O Grupo de Trabalho realizou catorze reuniões plenárias, promoveu 

diversas audições de representantes de organizações e instituições e de 
outras pessoas interessadas e especialistas nos temas em análise. 

 
Desejamos sublinhar que foi o anunciado propósito de reforma profunda 

e o desejo de contribuir para a melhoria do Serviço Público de Televisão 
que congregou durante quase quatro meses os membros do Grupo de 
Trabalho. 

 
Por outro lado, consideramos que só se justificará a intervenção do 

Estado nesta área, e o seu financiamento por dinheiros públicos, caso, 
efectivamente, se preste um serviço à comunidade. Entendemos ainda que, 
em sentido mais amplo, a definição de Serviço Público ora proposta deverá 
permitir que, no futuro, este serviço à comunidade possa ser prestado, 
qualquer que seja o meio de difusão utilizado, na rádio, na televisão, na 
distribuição por cabo ou na Internet. 

 
E queremos também sublinhar uma convicção: o Serviço Público de 

Televisão não se coaduna nem com projectos de concorrência com os 
operadores privados, nem com a duplicação de estruturas ou o desperdício 
de meios, nem com a tentação da conquista fácil das audiências. 

 
Acreditamos que o Serviço Público de Televisão não pode ser escravo 

dos índices de audiência, embora não possa ignorar audiências; deve 
procurar ser visto pelo maior número, mas não depende, apenas, do maior 
número; assume a função de referência, porque a sua existência não 
depende de razões de mercado; e, naturalmente, está sujeito a mais 
obrigações do que os operadores privados, embora também estes devam 
submeter-se a certas obrigações de natureza pública. 

 
A preocupação central do Grupo de Trabalho foi estabelecer a filosofia 

geral e os critérios de funcionamento do Serviço Público de Televisão, 
independentemente das evoluções futuras no domínio da tecnologia. É 
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nossa convicção que os princípios aqui expressos têm vigência plena, 
qualquer que seja o meio de distribuição. 

 
Tendo presentes estes aspectos, o Grupo de Trabalho estruturou o seu 

Relatório da seguinte forma: 
 

- Conclusões Gerais, onde se resumem os pontos fundamentais que 
devem reger o Serviço Público de Televisão; 

- Princípios fundamentais, onde se indica a matriz que presidiu a todas as 
discussões de pormenor sobre obrigações, conteúdos, financiamento e 
meios de difusão; 

- Obrigações, onde se apontam as principais normas práticas que o 
Serviço Público de Televisão tem que seguir; 

- Critérios, onde se faz transposição dos Princípios e Obrigações para a 
matéria da programação e conteúdos; 

- Financiamento, onde se recomendam as fontes de receita do Serviço 
Público de Televisão; 

- Meios de difusão, onde se estabelecem os patamares mínimos e as 
formas alternativas de distribuição do Serviço Público de Televisão; 

- Fiscalização, onde se enunciam os meios de fiscalização do SPT; 
- Recomendações, onde se exprimem alguns pontos orientadores que o 

Grupo de Trabalho considerou importantes como directrizes concretas a 
seguir pelo Serviço Público de Televisão; 

- Anexos, relativos a contribuições sectoriais aceites pelo Grupo de 
Trabalho. 
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CONCLUSÕES GERAIS 

 
O Grupo de Trabalho concluiu o seguinte: 
 

1. O Serviço Público de Televisão é uma necessidade que a comunidade 
reconhece e que o Estado deve assegurar. 

 
2. A legitimidade do Serviço Público de Televisão decorre da qualidade do 

conteúdo das suas emissões, da sua independência efectiva face aos 
vários poderes e da gestão criteriosa dos recursos financeiros suficientes 
colocados pelo Estado à sua disposição. 

 
3. O Serviço Público de Televisão deve obedecer aos seguintes princípios 

fundamentais: universalidade, coesão, referência e gratuitidade. 
 

4. Sem prejuízo do disposto no n.º 6, o Serviço Público de Televisão deve 
ser difundido num canal de cobertura nacional em sinal aberto e de 
carácter generalista. 

 
5. O canal público referido no número anterior deve assegurar que a sua 

programação seja uma referência de qualidade e diversidade, garantindo 
o direito à informação e o pluralismo e fomentando a divulgação da 
criação artística, científica e cultural nacional.  

 
6. O Grupo de Trabalho entende ainda que a segunda frequência hertziana 

disponível não deve ser alienada, dado que é um bem público a 
salvaguardar, pelo menos até à implementação da Televisão Digital 
Terrestre. O Grupo de Trabalho entende que a segunda frequência 
pública disponível não deverá ser um canal generalista, mas antes um 
serviço alternativo aberto à sociedade civil que possa reforçar, pela 
diferença, os princípios de universalidade, coesão e proximidade 
definidos neste documento, na sequência das ideias incluídas no 
capítulo “Programação Obrigatória e Alternativa”1.  

 
7. O Serviço Público de Televisão deve compreender uma emissão 

internacional, destinada sobretudo às comunidades portuguesas ou de 
língua portuguesa, a qual, tanto em matéria de informação como de 
programação não-informativa, deve reflectir o melhor do país e da sua 
televisão. Essa emissão deve realizar-se com total independência 

                                           
1 Cf. infra, pp. 49 e segs. 
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informativa e editorial relativamente aos países receptores ou de 
acolhimento. 

 
8. O Grupo de Trabalho entende que o Estado deve assegurar um 

financiamento adequado aos objectivos e propósitos do Serviço Público 
de Televisão e que a entrega desse financiamento deve ser feita de 
forma clara, transparente e estável para evitar situações de 
incumprimento na entrega das verbas previstas. Mais considera que o 
Serviço Público de Televisão poderá utilizar a venda de espaço 
publicitário como forma de financiamento complementar. Esta venda de 
espaço publicitário obedecerá, rigorosamente, aos limites e critérios da 
lei portuguesa e dos diferentes instrumentos comunitários aplicáveis e 
deve reverter, maioritariamente, para investimento em produção 
nacional.  

 
9. Em toda a actividade, e em qualquer meio de difusão que entenda 

utilizar, o Serviço Público de Televisão deverá ser uma referência, quer 
em termos de qualidade de informação e programação, quer em termos 
de presença e comportamento no mercado, quer em termos de 
contratualização com os produtores independentes de televisão, de 
respeito pelos direitos de Autor e conexos e de defesa da língua e 
cultura portuguesas. 

 
10. O Grupo de Trabalho recomenda vivamente que seja criado, com a 

máxima urgência, um verdadeiro órgão regulador do audiovisual, 
dotado de amplos poderes fiscalizadores e sancionatórios. Igualmente 
recomenda que seja criada a Provedoria do Serviço Público de 
Televisão, com competência para avaliar queixas e interpelações e 
capacidade para recomendar medidas aos órgãos próprios da entidade 
emissora. 

 
11. O Grupo de Trabalho recomenda ainda que o arquivo histórico criado 

pela RTP seja salvaguardado como bem público e que seja ponderada a 
sua transferência para o ANIM (Arquivo Nacional das Imagens em 
Movimento). Entende o Grupo de Trabalho que é desejável a agregação 
a este arquivo das imagens dos operadores privados, para o que deverá 
ser produzida legislação pertinente. 

 
12. O Serviço Público de Televisão poderá e deverá utilizar, em cada 

momento, os diversos meios tecnológicos ao seu alcance. 
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1. 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
 

1. Princípio da universalidade: a possibilidade de acesso ao Serviço 
Público de Televisão deve ser universal, chegando o meio de difusão em 
boas condições a todo o território nacional. 

 
2. Princípio da coesão: o Serviço Público de Televisão deve contribuir 

para o reforço da identidade nacional, da inclusão de todos no todo 
nacional e para o reforço do sentido de proximidade. 

 
3. Princípio da referência: o Serviço Público de Televisão deve assumir a 

autonomia dos seus conteúdos no âmbito da oferta nacional de televisão 
e deve fazer da excelência a matriz da sua programação. 

 
4. Princípio da gratuitidade: o acesso aos meios actuais do Serviço Público 

de Televisão é gratuito, mantendo-se a sua gratuitidade mesmo que 
outros produtos televisivos venham a ser criados em presentes ou 
futuros meios de difusão. 
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2. 
OBRIGAÇÕES 

 
Constituem obrigações do Serviço Público de Televisão:  
 
1. Ter, em sinal aberto e cobertura nacional, um canal generalista e um 

canal de serviço alternativo aberto à sociedade civil e que possa 
complementar pela diferença os princípios de universalidade, coesão e 
proximidade.  

 
2. Ter uma emissão internacional, particularmente destinada a 

comunidades portuguesas ou de língua portuguesa, que incluirá a 
informação diária do Serviço Público e que procurará emitir uma selecção 
dos melhores programas, informativos ou recreativos, exibidos em 
qualquer canal ou estação portugueses. 

 
3. Ter emissões próprias nas Regiões Autónomas, especialmente 

vocacionadas para o serviço dessas Regiões e em condições que assegurem 
a sua independência face aos órgãos de poder regionais. 

 
4. Ter centros de emissão próprios no território continental e em 

condições que garantam a sua independência face aos órgãos de poder 
local. 

 
5. Ter, na emissão nacional, um serviço noticioso dedicado à informação 

regional e das Regiões Autónomas. 
 
6. Manter um arquivo audiovisual que suporte documentalmente o que 

de essencial respeita à história do país e aos principais momentos 
televisivos, permitindo a sua utilização por outras estações, operadores, 
produtores ou autores, em condições regulamentadas na lei. 

 
7. Ter, em todos os canais ou emissões, uma informação que: 
 

a) Se oriente pelo interesse público e não apenas pelo 
interesse do público; 

b) Seja livre, responsável e independente de qualquer poder; 
c) Promova o debate de ideias, político, ideológico e cívico; 
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d) Hierarquize a importância noticiosa dos acontecimentos, 
com respeito pelas minorias e pelos pontos de vista 
minoritários; 

e) Privilegie os assuntos que possam afectar mais a vida das 
pessoas, sem preocupação pelo seu grau de audiência; 

f) Rejeite o sensacionalismo, a violência como espectáculo e 
salvaguarde os deveres de reserva da intimidade e bom 
nome das pessoas; 

g) Apresente serviços noticiosos sem interrupções 
publicitárias; 

h) Cumpra os horários anunciados e respeite uma duração 
adequada ao interesse editorial nos serviços noticiosos, com 
exclusão de práticas de contra-programação; 

i) Possa contribuir para despertar nos espectadores, e em 
particular nos mais novos, a curiosidade e o interesse pela 
comunidade, pelo país e pelo mundo que os rodeia. 

 
8. Ter, em todos os canais e emissões, uma programação que: 

 
a) Seja ambiciosa e diversificada, de modo a poder ser uma 

referência em matéria de televisão; 
b) Distraia e preencha os tempos livres dos vários públicos de 

forma inteligente, imaginativa, formativa e com qualidade 
reconhecida; 

c) Rejeite programas de tipo viciante ou que explorem a violação 
da intimidade, os vícios ou fraquezas das pessoas; 

d) Produza e divulgue uma programação infantil responsável e 
imaginativa, promovendo o interesse pelo conhecimento, pela 
leitura e pela criatividade, e devendo, ao longo de toda a 
emissão, evitar a difusão de quaisquer tipos de mensagens ou 
de imagens que possam causar confusão ou prejuízo ao público 
infantil e jovem, em horário que normalmente os  abranja; 

e) Apoie, promova e divulgue a produção televisiva portuguesa de 
qualidade; 

f) Divulgue, de forma sustentada e permanente, a criação artística 
e literária portuguesa; 

g) Divulgue a melhor produção televisiva estrangeira; 
h) Promova o interesse e o conhecimento pelas artes e pelas 

ciências. 
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9. Ter, em qualquer canal ou emissão, uma informação e programação 
que: 

a) Defenda a língua portuguesa; 
b) Defenda os valores democráticos e de respeito pelos direitos e 

deveres de cidadania e pelos valores civilizacionais comummente 
aceites; 

c) Promova o interesse e contribua para a consciência cívica na 
divulgação da história e da cultura e na preservação do 
património histórico, natural e do ambiente em Portugal; 

d) Seja parte de uma política audiovisual integrada, em defesa dos 
valores acima expostos; 

e)  Retrate a realidade do país nas mais diversas áreas sociais, 
políticas, económicas e culturais.        

 
10. Assegurar o serviço próprio do Estado, nomeadamente a difusão de 

declarações e notas oficiosas, tempos de antena e outros, nos termos 
regulamentados na lei. 
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3. 
CRITÉRIOS DE PROGRAMAÇÃO 

 
1. Os programas apresentados pelo Serviço Público de Televisão, 

incluindo a ficção e o entretenimento, orientam-se pelos princípios e 
obrigações gerais estabelecidos. 

 
2. Os princípios, geralmente atribuídos ao Serviço Público, de formar, 

informar e divertir, não devem ser alternativos uns aos outros mas 
complementares, qualquer que seja o género da programação. 

 
3. Com o objectivo de assegurar a melhor programação de Serviço 

Público, deve procurar-se o justo equilíbrio entre a produção interna e a 
produção externa, em termos que assegurem uma selecção de qualidade 
e uma contratação concorrencial aberta, evitando uma posição 
dominante de qualquer produtora ou produtoras. 

 
4. O Serviço Público de Televisão deve dedicar uma atenção substancial 

aos programas de informação, nos seus diversos géneros: boletins 
informativos, entrevistas, debates, reportagens e magazines.  

 
5. Os serviços informativos devem ter especial cuidado na utilização da 

língua, falada, lida ou escrita. 
 

6. O Serviço Público de Televisão deve apresentar boletins informativos 
gerais diários (os telejornais), a horas certas, com uma duração 
adequada que, no principal boletim (Telejornal), deve aproximar-se dos 
30 minutos sem cortes de publicidade ou spots autopromocionais. 

 
7.  Pelo menos um serviço informativo deve incluir linguagem gestual. 

Deverá igualmente ser disponibilizado teletexto nos noticiários quando 
acessível o texto das notícias ou desenvolvido o sistema de transposição 
simultânea para legendas. 

 
8. O Serviço Público de Televisão deve dedicar-se à produção de 

documentários e dedicar um esforço contínuo à sua criação e 
apresentação, cabendo-lhe um papel primordial no fomento desta área 
do audiovisual no país. 
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9. O Serviço Público de Televisão dá grande prioridade à criação e 
produção de  programas destinados às crianças e aos jovens nas áreas da 
ficção, entretenimento (formativo e informativo) e ainda na retoma dum 
noticiário destinado a estes dois grupos etários. 

 
10. O Serviço Público de Televisão deve acompanhar cuidadosamente a 

concepção de programas infantis e juvenis de modo a ajustá-los às 
necessidades pedagógicas e formativas da sociedade. 

 
11. O Serviço Público de Televisão deve desenvolver a criação de 

programas de ficção para os quais os canais comerciais não estejam 
vocacionados, nomeadamente a ficção histórica, a ficção de grande 
produção e a ficção biográfica e de adaptação literária, bem como a 
ficção de animação.  

 
12. O Serviço Público de Televisão deve prestar atenção à chamada 

programação erudita e deve ao mesmo tempo procurar que não se 
alienem amplas camadas de espectadores. 

 
13. Deve prosseguir o apoio do Serviço Público de Televisão ao cinema 

português, embora em moldes diferentes dos actuais. Sendo a 
concessionária parte na produção e na divulgação do filme produzido, 
deve assumir uma posição mais interveniente no controlo da qualidade 
em termos de máximo denominador comum, evitando uma atitude 
passiva relativamente ao ICAM. Ou, mudando de estratégia, deve o 
operador público apenas apoiar através da exibição dos filmes 
portugueses, ficando o financiamento a cargo da ou das instituições do 
Estado directamente vocacionadas para esse fim. 

 
14. O desporto profissional só deve ser tomado como prioridade pelo 

Serviço Público de Televisão em ocasiões relevantes, consideradas de 
amplo interesse público ou mesmo nacional.  

 
15. O Serviço Público de Televisão deve salvaguardar direitos de 

transmissão de eventos desportivos relevantes no seu canal 
internacional, mesmo que em diferido. 
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4. 
FORMAS DE FINANCIAMENTO 

 
1. O financiamento do Serviço Público deve ser plural, isto é, não deve 

depender apenas de uma fonte.  
2. O financiamento público do Serviço Público deve assentar num 

princípio de estabilidade, não devendo estar dependente da 
volubilidade das vontades políticas de cada momento.  

3. O Estado deve criar mecanismos que garantam a entrega regular e 
programada dos valores que entender consagrar em Orçamento ao 
Serviço Público, relacionando-os com os pareceres das autoridades a 
que incumbir a fiscalização e regulação.  

4. O financiamento directo pelo Estado, através de dotação precisa de 
fundos inscrita directamente no Orçamento de Estado deve ser 
realizado por dotação anual com o estabelecimento de um tecto, ou 
de um intervalo, indexado às receitas do Estado ou ao PIB do país, e 
que se considere sustentável no tempo e adequado aos objectivos e 
obrigações definidas para o Serviço Público. O volume dessa dotação 
é anualmente inscrito no OE de acordo com o critério atrás referido e 
não depende das outras receitas que o Serviço Público possa obter. 

5. Esta dotação orçamental deve ser alvo de uma norma contratual 
precisa, que preveja prazos e modalidades de dotação, bem como um 
mecanismo de juros compensatórios e de mora, em caso de atraso de 
pagamento por parte do Estado. Do mesmo modo deve prever-se um 
sistema de sanções aplicáveis ao Serviço Público, em caso de não 
cumprimento das suas obrigações, sendo urgente criar uma entidade 
que possa julgar os conflitos emergentes, ou de alargar a este 
domínio as competências de entidades já existentes.  

6. O financiamento comercial por publicidade deve manter-se, dentro 
de limites pré-estabelecidos e cumprindo escrupulosamente as leis 
existentes. Considera-se que este financiamento é complementar e 
deve ser mantido quer para criar um estímulo à ligação com os 
públicos, quer por permitir à gestão encontrar formas de alargar e 
melhorar o serviço que presta, quer ainda por exercer uma função 
reguladora num mercado com poucas regras e que urge fiscalizar 
melhor. 

7. O Serviço Público deve ser receptivo à obtenção de patrocínios para 
programas específicos e para o financiamento de determinados 
conteúdos ao abrigo da Lei do Mecenato, sem que no entanto a 
produção destes ou de quaisquer outros conteúdos dependa da 
obtenção desses patrocínios. 
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5. 
MEIOS DE DIFUSÃO 

 
A televisão que hoje conhecemos tem pouco a ver com a que existia há 

vinte anos e certamente terá muito pouco a ver com a que conheceremos 
daqui a outros dez. Se há uma área em que o constante progresso 
tecnológico introduz permanentemente novas possibilidades, é a da 
distribuição de conteúdos audiovisuais. 

 
Nesta matéria existe apenas um ponto a reter: a necessidade de o Serviço 

Público se conformar ao que está expresso nos Princípios e Obrigações, 
nomeadamente no que diz respeito à distribuição, geral e gratuita, de um 
canal generalista em sinal aberto. 

 
O princípio da referência obriga, por outro lado, a que a qualidade 

técnica e a inovação sejam, dentro dos limites materiais existentes, 
preocupações constantes do Serviço Público. 

 
De facto, o Serviço Público pode e deve utilizar os meios tecnológicos ao 

seu alcance em cada momento para garantir a sua missão. Assim, a empresa 
ou empresas que assegurarem o Serviço Público poderão utilizar novos 
meios de distribuição, nomeadamente no tocante a canais temáticos ou de 
interesse limitado, mas deverão sempre, em qualquer caso, em qualquer 
meio ou produto, respeitar os princípios e obrigações aqui consagrados. 

 
O Grupo de Trabalho recomenda que o Serviço Público de Televisão não 

prescinda da utilização da televisão por cabo, internet de banda larga e 
emissão digital via satélite ou terrestre. 

 
Sobre os meios de difusão actualmente existentes, o Grupo de Trabalho 

entende que: 
1. O Serviço Público deverá fazer-se através de, pelo menos, 

um canal de acesso geral e gratuito e através de uma 
emissão internacional. 

2. O Grupo de Trabalho entende ainda que a segunda 
frequência hertziana disponível não deve ser alienada, dado 
que é um bem público a salvaguardar, pelo menos até à 
implementação da Televisão Digital Terrestre. O Grupo de 
Trabalho entende que a segunda frequência pública 
disponível não deverá ser um canal generalista, mas antes 
um serviço alternativo aberto à sociedade civil que possa 
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servir, pela diferença, os princípios de universalidade, 
coesão e proximidade definidos neste documento, na 
sequência das ideias incluídas no capítulo “Programação 
Obrigatória e Alternativa” 
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6. 

FISCALIZAÇÃO 
 

Introdução 
 
Propõe-se uma forma concentrada de fiscalização do cumprimento do 
Serviço Público de Televisão por parte da concessionária e outras 
entidades obrigadas pelo mesmo regime. Esta orientação implicará uma 
ampla revisão normativa, desde logo no sentido de substituir a prática, 
hoje vigente, de fiscalização difusa em mais de uma dezena de 
entidades. 
 
Será vantajoso, razoável e coerente, evoluir para uma política global de 
audiovisual que concentre e racionalize, num único órgão, competências 
hoje dispersas por mais de uma dezena de entidades.  
 
O mesmo órgão, podendo funcionar com entidades de apreciação 
distintas (televisão, rádio, exibição em geral, cinema e vídeo, etc.), que 
se pronunciariam também sobre todo o leque de matérias geralmente 
suscitadas pela doutrina (conteúdos, publicidade, estruturas, protecção 
do direito de resposta, e um largo etc.), é aqui apenas proposto na 
“secção” televisiva, e também só no que toca a competências de 
fiscalização do SPT. 
 
Por outro lado, entende-se que uma rede fiscalizadora eficaz deverá 
prever, antes de um patamar sancionatório, áreas de reflexão e auto-
regulação dos operadores e de concertação e arbitragem entre 
reclamantes e reclamados no circuito de comunicação social.  
 
Entende-se mais que um sistema de fiscalização responsável, eficaz e 
credível, precisa de aplicar um leque sancionatório suficientemente 
dissuasor, ou mesmo punitivo, do incumprimento grave das obrigações 
de SPT. Por outras palavras, terá de ir para além do mero patamar de 
recomendação e possuir poderes reais, com tradução imediata e prática 
nas áreas e matérias que analisa. 
 
Propõe-se, por fim, que o órgão fiscalizador com poderes sancionatórios 
seja constituído por membros designados por órgãos de soberania do 
Estado, garantindo-se, assim, a pluralidade de opiniões, orientações e 
legitimação da sua actividade. 
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Órgãos de fiscalização do SPT 
 
 

1. No âmbito da concessionária, e nomeado por esta, funcionará um 
Provedor do Serviço Público de Televisão, com competência para 
avaliar queixas e interpelações e capacidade para recomendar medidas 
aos órgãos próprios da entidade emissora. 

2. As decisões do Provedor do SPT deverão ser tornadas públicas pela 
concessionária, em espaço de suficiente dignidade e exposição, e as 
medidas propostas deverão, obrigatoriamente, ser analisadas pelos 
órgãos a que se dirigem, devendo estes produzir, em tempo útil, 
decisões fundamentadas sobre aquelas medidas. 

3. O Provedor do SPT possuirá ainda capacidade para accionar a entidade 
máxima de fiscalização do sistema, em todas as instâncias de 
incumprimento grave, reiterado ou não fundamentado, das 
recomendações que produz. 

4. Propõe-se a criação de um órgão superior de fiscalização do SPT, 
dotado de poderes sancionatórios amplos, aqui designado por 
Autoridade Nacional de Televisão (ANT). 

5. Propõe-se que a ANT seja constituída por 7 (sete) membros, designados 
do seguinte modo: 

a) 3 (três) pela Assembleia da República; 
b) 1 (um) pelo Presidente da República; 
c) 1 (um) pelo Governo; 
d) 2 (dois) cooptados. 

6. Propõe-se que a ANT seja um órgão deliberativo, independente, 
funcionando em secções especializadas, com as seguintes funções 
principais: 
a) Fiscalizar e verificar o cumprimento rigoroso do contrato de serviço 

público pelo operador, assim como o cumprimento das obrigações de 
natureza pública cometidas aos outros operadores; 

b) Promover e supervisionar auditorias externas, de periodicidade 
anual, à correspondência entre o financiamento do serviço público e 
as respectivas prestações; 

c) Fiscalizar a atribuição das prestações, ou outras formas de 
financiamento, que sejam entregues, sob regime contratual, ao 
operador de serviço público; 
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d) Parecer prévio vinculativo sobre a nomeação do Conselho de 
Administração do operador de serviço público e dos directores de 
programas e informação do mesmo operador; 

e) Parecer obrigatório sobre o orçamento, relatório e contas do operador 
de serviço público; 

f) Apreciação e decisão sobre queixas individuais ou institucionais 
relativas a arguição de violação das obrigações de serviço público, na 
programação dos operadores. 

7. Propõe-se ainda a criação de uma secção ad hoc no seio da ANT, 
desempenhando funções de conciliação, independente dos operadores e 
concessionários, mas podendo integrar representantes nomeados dos 
mesmos, constituída para concertar queixosos e órgãos de difusão em 
queixas por violação de concessão ou obrigações de serviço público. 

8. A ANT deverá ainda ter competência para os seguintes actos: 
a) Recomendações e sugestões, através de parecer obrigatório, não 

vinculativo, sobre o contrato de concessão e os planos e bases gerais 
de actividade da concessionária, bem como sobre a sua estratégia de 
programação; 

b) Sanções pelo não cumprimento de obrigações de serviço público pela 
concessionária, incluindo multas contratuais, actualizadas 
anualmente, suspensão da concessão, resgate da concessão e rescisão 
do contrato; 

c) Possibilidade de, relativamente aos Directores da concessionária, 
adoptar parecer que recomende a sua demissão, que o Conselho de 
Administração deverá executar, excepto se adoptar deliberação 
contrária por maioria qualificada dos seus membros; 

d) Proposta ao órgão competente de destituição de um ou vários dos 
membros do Conselho de Administração, ou deste na sua totalidade. 
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7. 
RECOMENDAÇÕES 

 
Além dos critérios fundamentais de programação, indicados 

anteriormente, o Grupo de Trabalho apresenta a seguir recomendações na 
área dos conteúdos que considera como linhas de rumo a seguir na 
prossecução desses critérios.  

 
1. O Serviço Público de Televisão deve respeitar e fazer respeitar 

integralmente os direitos de autor e conexos garantidos nos termos da 
lei. 

2. É recomendável que o Serviço Público de Televisão apresente, 
diariamente, um boletim informativo com informação local ou regional. 

3. É recomendável que o Serviço Público de Televisão inclua um boletim 
de informação para crianças e jovens. 

4. É recomendável que o Serviço Público de Televisão apresente, 
regularmente, programas essencialmente baseados em entrevistas. 

5. É recomendável que o Serviço Público de Televisão apresente, 
regularmente, programas de debate  sobre temas da actualidade ou de 
interesse geral. 

6. É recomendável que o Serviço Público de Televisão apresente 
magazines semanais ou quinzenais dedicados a áreas específicas da 
informação, como as questões internacionais, as artes, a ciência e 
tecnologia, o ambiente e a cultura popular, podendo tais magazines 
revestir a forma de documentário. 

7. É recomendável a criação de um espaço regular de programação, pelo 
menos mensal, no qual o Provedor do Serviço Público de Televisão 
analise casos que lhe tenham sido submetidos e informe sobre a sua 
posição. 

8. É recomendável que o Serviço Público de Televisão apresente, pelo 
menos semanalmente, um documentário português, bem como integre 
na sua programação regular documentários estrangeiros de referência. 

9. É igualmente recomendável o desenvolvimento de uma linha de 
programas biográficos e históricos. 

10. Recomenda-se que a ficção de mero entretenimento se submeta aos 
princípios e obrigações do SPT. 

11.  É recomendável que o Serviço Público não apresente telenovelas como 
estratégia de programação e tendo como objectivo principal a fixação de 
audiências, só o devendo fazer se tal se justificar pela sua particular 
qualidade e curta duração diária.  
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12. É recomendável que o Serviço Público de Televisão promova a criação 
e produção de teatro adaptado ao meio televisivo, quer de peças do 
reportório consagrado, quer através do fomento de escrita de teatro para 
a televisão. É ainda recomendável que procure transpor para a televisão 
espectáculos teatrais de referência com êxitos crítico e público. 

13. É recomendável que a programação geral inclua com critério programas 
de entretenimento, como concursos de conhecimentos gerais ou 
específicos,  talk-shows e programas generalistas destinados a crianças 
ou jovens. 

14. Recomenda-se que a divulgação da música popular no Serviço Público 
de Televisão tenha em consideração três critérios: a qualidade, a 
novidade e o top de vendas. Caberá ao Serviço Público de Televisão 
dedicar atenção à música popular portuguesa considerada de qualidade, 
geralmente menos coberta pelos outros canais generalistas, bem como a 
experiências inovadoras nesta área. 

15. É recomendável que o Serviço Público de Televisão envide esforços 
para gravar e efectivamente apresentar recitais, concertos, ópera, bailado 
e outros espectáculos, nacionais ou apresentados em palcos nacionais, 
dessa forma enriquecendo a sua programação e o seu arquivo histórico. 

16. É recomendável que o Serviço Público de Televisão procure 
desenvolver uma produção constante de telefilmes nacionais, em 
produção própria ou co-produção com instituições nacionais ou 
estrangeiras. 

17. É recomendável que o Serviço Público de Televisão fomente obras de 
novos realizadores e arrisque na descoberta, nomeadamente através de 
curtas metragens especificamente destinadas a televisão.  

18. É recomendável que o Serviço Público de Televisão procure apresentar 
provas internacionais relevantes em que participem selecções e 
desportistas portugueses se outros canais em aberto não o garantirem. 

19. É recomendável que o Serviço Público de Televisão  apresente um 
programa de informação e/ou magazine desportivo, com representação 
das principais modalidades. 

20. É recomendável que a política de aquisições de produção internacional 
se reja pelos princípios orientadores do Serviço Público, proporcionando 
uma alternativa aos canais comerciais e garantindo aos espectadores 
portugueses a possibilidade de verem as melhores novas séries e 
programas internacionais de referência e também filmes de longa 
metragem, de forma a elaborarem-se, com critério, ciclos e noites de 
cinema. 

21. Na concretização do princípio da proximidade, é recomendável que a 
televisão de Serviço Público do Estado desenvolva a informação relativa 
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às regiões desfavorecidas, do interior ou do litoral, bem como às regiões 
autónomas. 

22. Recomenda-se que o Serviço Público de Televisão inclua obras 
experimentais e de vanguarda. 

23.  Recomenda-se que o Serviço Público de Televisão tenha uma 
importante componente educativa e de ligação às Universidades e outras 
instituições de educação. 

24.  É recomendável que o Serviço Público de Televisão preste uma atenção 
continuada ao material do arquivo do SPT, produzindo a partir dele 
espaços de emissão com imagens devidamente tratadas e reposição dos 
melhores programas da RTP. Com o previsto aumento a prazo do tempo 
disponível na televisão digital terrestre em aberto, a utilização do 
arquivo do Serviço Público de Televisão poderá ter um espaço próprio, 
pelo que é recomendável que, desde já, se inicie o processo de selecção 
de programas e de tratamento para emissão do material em arquivo. 

25.  Recomenda-se vivamente a preparação de um programa da máxima 
qualidade pedagógica e técnica destinado ao ensino da língua 
portuguesa. 
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I 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
 
 

Os princípios fundamentais do Serviço Público de Televisão 
 
A actuação do Estado na área do audiovisual e, em especial, a existência 

de um Serviço Público de Televisão decorre da exigência de uma acção 
positiva dos poderes públicos, o que obriga à vinculação a certas tarefas e 
imposições e à defesa (mas também garantia) de certos valores, como o 
pluralismo, o direito à informação, a liberdade de expressão, a protecção de 
grupos minoritários e a defesa da identidade nacional. 

Por outro lado, quadrada com o sistema de direitos fundamentais, a 
previsão constitucional de um Serviço Público representa uma “garantia 
institucional” de um sector público da televisão. Ora, nesta perspectiva, 
compreende-se a importância de um modelo de Serviço Público; e também, 
pressupostos todos os valores constitucionais mencionados, desenhar-se-ão 
os limites mínimos que esse Serviço Público terá de respeitar. 

 
O conceito de Serviço Público depende daqueloutro, mais amplo, de 

interesse público. O Serviço Público deve ser a concretização material, 
nesta esfera, do interesse público. É sabido, além disso – mas não fará mal 
recordá-lo – que, na sua estrutura e funcionamento, os meios de 
comunicação do sector público (onde entra, naturalmente, o Serviço 
Público de Televisão) devem, de acordo com o dispositivo constitucional, 
“assegurar a sua independência perante o Governo, a Administração e os 
demais poderes públicos, bem como assegurar a possibilidade de expressão 
e confronto das diversas correntes de opinião”. 

 
A enunciação dos princípios fundamentais do Serviço Público de 

Televisão (doravante, SPT ou Serviço Público) só terá perenidade – no 
sentido de estabilidade temporal – se respeitar alguns pressupostos: 

Em primeiro lugar, tais princípios, perdoe-se a repetição, deverão ser 
percebidos como verdadeiramente fundamentais. Daqui decorre, numa 
linha de prudência, tanto um esforço de contenção quanto de razoabilidade 
e bom senso; mas deriva também – a questão não é despicienda – uma 
formulação inteligível, que qualquer cidadão apreenda, sem necessidade de 
especiais valências técnicas (utilizada a expressão em sentido amplo); 

Em segundo lugar, aqueles princípios deverão ser independentes da 
contingência, ou seja, hão-de tender para a indiscutibilidade, ser factor de 
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consenso e não de polémica. Não quer isto dizer que os órgãos de 
soberania, em especial o Governo e a Assembleia da República, fiquem 
peados de uma acção política de concretização do Serviço Público. 
Simplesmente, que aqueles princípios, até por serem também nesse sentido 
fundamentais, possam escapar à divergência ideológica ou partidária ou ao 
destino de vogar ao sabor dos factos. 

 
Partindo das linhas genéricas até agora sugeridas, é esta a descrição dos 

princípios orientadores do Serviço Público. 
 

1. 
Princípio da universalidade 

 
O Serviço Público deve existir no sentido qualitativo do “maior 

denominador comum”; mas, antes do mais, e num plano bem distinto, 
todos deverão, em sentido quantitativo, poder aceder-lhe, ainda que a 
realização desse desiderato possa ter custos económicos elevados (como 
sucede com a garantia de acesso à televisão para os habitantes do Corvo). 
A possibilidade de acesso – nesta perspectiva, universal – ao canal público 
de televisão é, por isso, condicionante física da realização do Serviço 
Público. 

Com efeito, se admitirmos que o Serviço Público garante, pela sua 
existência, certos direitos fundamentais, é consequência também óbvia que 
nenhum dos seus destinatários potenciais possa ficar excluído por meras 
razões técnicas ou de juízo ou racionalidade económicos. 

 
2. 

Princípio da coesão 
 
O princípio da coesão – nas suas diversas dimensões – representa a pedra 

de toque do Serviço Público. Em torno dele, directa ou indirectamente, irão 
articular-se os restantes princípios. O termo “coesão”, erigido à condição 
de princípio, desdobra-se em duas vertentes principais: o reforço da 
identidade nacional e a inclusão. 

 
 2.1. O reforço da identidade nacional 
 
A identidade nacional é um daqueles conceitos que é uso corrente e 

disseminado afirmar-se ser praticamente indefinível. Será, porém, 
abordável à luz de certas características. Por outro lado, não é possível 
atribuir-se ao Serviço Público protagonismo hipervalorizado no reforço 
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daquela identidade, mas não é menos verdade que algum papel lhe há-de 
ser reconhecido, atento o meio poderoso de transmissão que constituem, 
em geral, os meios audiovisuais e, em particular, a televisão. 

De todo o modo, se referirmos a língua, a exposição e promoção de 
determinados valores de cidadania, a defesa e promoção de certos valores 
culturais, políticos e até históricos, conseguir-se-á, pelo menos, um esboço 
do que pode exigir-se do Serviço Público e, como desenho reflexo, das 
características da identidade nacional que se pretende salvaguardar e 
promover. A este propósito, afigura-se como paradigmática a referência à 
língua portuguesa como instrumento primário de comunicação e de reforço 
de laços identitários.  

E ainda mais significativa é a perspectiva amplíssima dos efeitos 
antecipáveis da promoção e cultura da língua, para lá do mero espaço 
continental e da crónica referência às comunidades emigrantes. Na verdade, 
se tomarmos em consideração que, de acordo com um estudo recente, é 
provável que, dentro de um século, tenham pura e simplesmente 
desaparecido 90% das línguas actualmente faladas e escritas – falando por 
isso um autor, na expressão em língua inglesa, em vanishing voices – 
melhor se apreenderá que, de entre a panóplia de elementos identitários, a 
língua tenha um papel preponderante. E que deva ser sopesado, para além 
do aspecto meramente divulgacional, o da qualidade da utilização da 
língua. 

Impõe-se também que seja assumida, sem complexos, a convicção de 
que a promoção identitária se desdobra em duas dimensões, tão 
complementares que, na prática, são continuidade recíproca uma da outra. 
Por um lado, a defesa intraidentitária (ou, utilizando termo mais arejado, 
intragrupal), que agregue em torno do ser português e de uma referência de 
cidadania e cultural; por outro lado, dando como adquirido que nenhuma 
identidade grupal existe sem referência ao Outro, desenha-se com 
naturalidade uma função afirmativa ou positiva do Serviço Público, tanto 
neste domínio quanto noutros com ele relacionados (cultural, 
nomeadamente).  

Não significa isto que ao SPT deva ser cometida uma missão de 
trincheira, fechada e intransigente. Numa altura em que ganham 
salutarmente terreno conceitos como o de interconstitucionalidade e de 
interculturalidade, seria pouco sensato desenhar um Serviço Público como 
arma na barricada da identidade nacional, pelo menos no que se refere aos 
canais públicos e em sinal aberto (uma vez que, por exemplo, a RTP 
Internacional poderá, pela sua natureza, objectivos e público-alvo, seguir 
uma lógica relativamente distinta). 
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Se a identidade nacional é dinâmica e evolutiva, o SPT cumpriria nesta 
esfera o sentido da sua existência se buscasse reflectir as modificações 
naturais nas referências ou matrizes daquela identidade. Apenas para dar 
um exemplo, isto significaria atender – procurando esquecer tristezas 
recentes – à importância que a equipa nacional de futebol vem tendo no 
imaginário português, ao ponto de o hino nacional hoje quase só ser 
cantado ou em cerimónias oficiais ou nos estádios; ou olhar a novas 
expressões culturais em que a nossa identidade se tem exprimido através da 
excelência; ou tomar na devida consideração o prestígio que advém para 
Portugal da actividade profissional de muitos concidadãos, estejam ou não 
fora de portas, etc. 

Num tempo em que tanto se carrega na tecla da globalização, o SPT, sem 
constituir um reduto nostálgico, pode, ao contrário, assumir-se como meio 
privilegiado de inovação, de “montra”, de afirmação perante influências 
que apenas serão mais-valia se não forem substitutivas, quer dizer, se não 
destruírem o particular (no caso, a identidade nacional) em benefício do 
cada vez mais geral (por exemplo, a mundividência anglo-saxónica). 

  
2.2. A vertente da inclusão 
 

Ao SPT deve também ser atribuída uma função de inclusão, que é uso 
reconduzir-se à ideia de representação das minorias. Sucede, porém, que 
esta abordagem depende em muito do que se entenda, não só por minorias, 
como da função inclusiva do canal generalista ou do canal aqui proposto 
como alternativo. 

A primeira objecção que cabe arredar será, justamente, a da natureza 
“generalista” ou “alternativo” dos canais públicos de televisão, obstáculo 
hipotético à vertente de inclusão que ora se refere por, para alguns, 
deverem ser, no primeiro caso, um canal construído para a maioria e, no 
outro, um canal para “maiorias alternativas”. 

Na actual Lei de Televisão, a designação “generalista” é apresentada 
tendo como referência distintiva a de canal “temático”. Aponta-se, no 
primeiro caso, para os canais que “apresentem uma programação 
diversificada e de conteúdo genérico”. E, no do canal temático, para os 
canais que “apresentem um modelo de programação predominantemente 
organizado em torno de matérias específicas” (LT, art. 7, n.ºs 2 e 3).  

Estas fronteiras nem sempre seriam de delimitação fácil, e não é esse o 
modelo que agora se propõe. Não se vê, por exemplo, que a promoção do 
“conhecimento em geral” não possa ser assumida por um canal generalista; 
ou que a “defesa do ambiente” deva ter como destinatário necessário 
algumas “minorias”, a não ser pelo efeito de moda que costuma estar 
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associado àquele valor. Na verdade, suscita dúvidas que aquela defesa deva 
ser protagonizada por um canal “predominantemente” destinado a 
audiências específicas, etc. 

O canal de cariz generalista deve traduzir o objectivo da “televisão feita 
para todos”, ainda que “vista por poucos”. Aqui se deve procurar integrar, 
não só a ideia do “maior denominador comum” quanto a de inclusão, no 
sentido da atenção que mereçam as “minorias” (cuja definição, para o 
efeito pretendido, se remete para depois). A primeira conclusão é a de que a 
proposta de “canal generalista” não poderá ficar limitada pela definição que 
encontramos na Lei da Televisão. Por duas ordens de razões. Por um lado, 
o conceito “generalista” da LT não é autosuficiente, porquanto está 
relacionado com o de “temático”; por outro, a aceitação de públicos 
“específicos” não é antagónica da vocação para o “maior denominador 
comum”. Estas considerações, aliás, se são compatíveis com um modelo de 
“canal único”, muito melhor encaixarão num modelo dual, que agregue um 
canal “generalista” e um canal com funções alternativas e aberto à 
sociedade civil. 

De seguida, há que enfrentar o problema do que sejam “minorias” para 
efeito de SPT. Tomado o conceito no seu sentido canónico (jurídico e 
político), é usual desembocar-se, sistematicamente, nas minorias étnicas, 
linguísticas, religiosas ou culturais. No espaço europeu – mas trata-se de 
mera opção terminológica – fala-se, em alternativa, em minorias nacionais.  

Para o Estado, a menção às minorias não anda longe das obrigações de 
imparcialidade e, sobretudo, de não discriminação, embora estas descrevam 
questões parentes daquela. 

Por outro lado, olhado o caso português, porque só este aqui importa, 
haverá que reconhecer que, apenas no quadro do SPT, aquele conceito de 
minoria é pobre. Realmente, Portugal é exemplo tradicional de uma 
assinalável homogeneidade étnica, linguística, religiosa e cultural, que, 
num contexto global, representa uma excepção à regra. Calcula-se que, 
actualmente, quase 180 dos pouco mais de 200 Estados do Mundo tenham 
minorias de um dos quatro géneros assinalados. Em Portugal, quando 
muito, poderá falar-se, com consistência, em minorias religiosas, embora 
melhor se falará em diferentes confissões religiosas; e, eventualmente, em 
grupos étnicos minoritários. 

Por isso, propomos um conceito rico de minorias, que, com efeito, 
também enriqueça o de SPT e garanta o respeito, mas também a 
promoção, da diversidade. Na verdade, se a identidade nacional não 
representa um bloco hermético, integra e cimenta em seu torno diferenças 
de expressão obrigatória pelo SPT.  
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Adaptando a que é definição razoável conhecida, sobretudo, do Direito 
Internacional, a “minoria televisiva” será constituída por qualquer grupo 
identificável, em posição televisiva não dominante, que justifique medidas 
concretas de protecção e salvaguarda, condicionadoras da programação e 
dos conteúdos. A estas “minorias televisivas” acrescerão outras, sociais, 
económicas, políticas, “geográficas”, físicas ou de outra natureza. Juntados 
os dois “novos” conceitos, depressa estaremos chegados a uma dimensão 
fortalecida do pluralismo com expressão televisiva. A afirmação obriga, 
contudo, à apresentação de alguns exemplos. 

Quanto ao segundo grupo, refiram-se a “minoria” de cidadãos surdos ou 
com deficiência auditiva grave. Esses cidadãos não beneficiam com a 
aplicação abstracta do princípio da universalidade porque, no plano dos 
factos, continuam em grande medida a ser excluídos do Serviço Público. 
Segundo informações colhidas junto de várias associações de surdos, 
chega-se a um número na ordem dos 30.000 cidadãos surdos em Portugal. 
Se pensarmos na solução simples da legendagem da maioria dos programas 
em língua portuguesa através da chamada simples através do teletexto, ou 
na hipótese da linguagem gestual, pelo menos num dos telejornais, 
verificamos, empiricamente, a função inclusiva desempenhada pela recente 
legislação que garante condições de igualdade aos cidadãos surdos 
relativamente ao acesso à televisão pública. Ainda neste grupo, a garantia 
da proximidade integra cidadãos que, pela sua situação geográfica (fora dos 
principais centros urbanos) estão arredados, noutros domínios – um dos 
mais importantes será o educativo, outro o cultural – do acesso a meios de 
formação e aprendizagem. Também aqui a noção de “minoria” (do lado do 
não dominante) contribui para reforçar a coerência entre os diferentes 
princípios orientadores do SPT. 

No grupo das “minorias televisivas” propriamente ditas encontramos, 
por exemplo, as crianças e os jovens. Estes grupos estarão, por definição, 
“excluídos” do Serviço Público se este não contemplar programação 
específica que se lhes dirija, para lá, por exemplo, de séries infindáveis de 
desenhos animados onde, ainda por cima, não é raro ver a promoção 
explícita ou implícita de valores que, com certeza, ninguém assumirá que 
se lhes pretenda inculcar: violência, agressividade, desonestidade e mesmo 
formas larvares (ou nem isso) de sexismo. 

Mas a exclusão não será menor se, por exemplo, o horário dessa 
programação não for devidamente pensado em função dos tempos 
televisivos destes destinatários: veja-se a programação infantil em horário 
em que as crianças estão, normalmente, na escola, ou em horas tardias; ou a 
forma laxista como alguns programas são transmitidos em horário nobre e 
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se mostram totalmente inadequados a visionamento por crianças que, nessa 
altura, são ainda telespectadores possíveis e, mais do que isso, prováveis.  

O SPT tem como obrigações elementares o pluralismo, a promoção da 
tolerância e o respeito pela diferença. No entanto, convirá advertir para 
uma reserva: cada uma destas obrigações tem em si o limite óbvio da 
identificação das “maiorias”, sejam elas de valores, de convicções 
(religiosas, por exemplo) ou outras, aqui se integrando, também, o 
entendimento maioritário relativo à protecção e formação de certos grupos 
“dependentes”, como as crianças e os jovens. 

Segundo este quadro, o SPT está obrigado a não ser impositivo, 
desligando-se do que é facilmente detectável como conjunto de valores ou 
convicções maioritários. Assim se evitará a tentação da parificação ou da 
democratização dos valores e das convicções, sem ao mesmo tempo se 
esmagarem as perspectivas que, apesar de minoritárias, têm direito à 
expressão ou ao reconhecimento identitário. Sirva como exemplo o caso da 
transmissão das cerimónias de Fátima no canal generalista. A opinião sobre 
o assunto, creio, não depende sequer das convicções religiosas ou falta 
delas que cada um possa ter. Se a maioria muito ampla da população se 
declara católica e se aquelas cerimónias são a manifestação mais 
importante e pública daquela religião no nosso país, a televisão pública 
deve transmiti-las, sendo argumento facilmente rebatível, embora 
recorrente, a invocação do princípio da separação Igreja-Estado. Por outro 
lado, as restantes confissões religiosas, embora claramente minoritárias, 
têm o direito (ou, se se quiser, uma expectativa legítima e fundada) a ter 
acesso à televisão pública (num dos seus canais), pela sua relevância 
intrínseca e porque, através desse meio, se respeitam a pluralidade e 
diferença religiosas. 

 
 2.3. A vertente da proximidade 
 
Nesta epígrafe integrar-se-á a vertente da proximidade, uma vez que, em 

sentido próprio, reforça a coesão, tanto como reforço da identidade 
nacional como elemento de inclusão. 

Melhor se falaria, até, na “imposição” de proximidade, uma vez que o 
SPT tem como uma das suas dimensões mais nobres integrar, pela 
“aproximação”, todos os cidadãos. Assim, desde logo, no plano da 
programação e conteúdos, o SPT deverá estar orientado pelo propósito de 
reflectir os cidadãos, e não apenas alguns cidadãos; os locais, os costumes, 
as tradições, os diferentes reflexos regionais, e não apenas a cultura 
dominante e por alguns infelizmente considerada ideal a atingir por todos. 
Nesta perspectiva, o SPT exprime a diversidade, e não procura assimilar o 
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todo na parte. Por outro lado, também, o SPT deve aproximar-se 
fisicamente dos cidadãos. Isto significa que a ideia de proximidade não 
ficará realizada se, a partir do Centro, irradiarem jornalistas pelos quatro 
cantos do país; antes, se, a partir centros de emissão regionais, se promover 
a participação, que também é um exercício de cidadania, no SPT. É 
indiscutível que, por essa forma, se criam oportunidades de intervenção de 
muitos (da grande maioria) normalmente confinados a um papel passivo 
relativamente ao Centro e, por essa razão, condenados a formas de 
assimilação empobrecedoras da diversidade. 

  
3. 

Princípio da referência 
 
Com a afirmação deste princípio querem acentuar-se duas ideias que 

dificilmente poderão ser desligadas: o SPT tem de assumir-se como 
referência; e, através da sua programação e dos conteúdos que proponha, o 
SPT tem como objectivo a excelência. A experiência mostra que não tem 
sido assim (desde logo, pela positiva, o homem comum poderia apontar um 
número significativo de programas das televisões privadas com qualidade 
indisputada); e, de outra banda, poderia, sem mais, pressupor-se uma 
relação de concorrência necessária entre a televisão pública e os 
operadores privados que, como também o tempo vivido já pôs a nu, tende a 
resvalar para lutas “de rua” televisivas que, infelizmente, desprestigiam da 
forma mais grave o SPT. 

O SPT é referência, antes do mais, porque a sua existência é 
autojustificada, na medida em que, em última instância, não depende da 
existência de operadores privados de televisão. Com a insistência forte 
nesta primeira faceta do princípio da referência coloca-se o acento tónico 
no facto de o SPT não dever seguir o caminho da concorrência com as 
televisões privadas. Dito de outra forma, porventura mais clara, a missão 
do SPT é autónoma, e a sua legitimidade e sucesso decorrem da 
materialização “televisiva” do interesse público que subjaz ao seu 
funcionamento, não da lei do mercado e do sobe-e-desce crónico do share, 
das audiências ou de “quotas” de mercado televisivo. 

Por isso se sugere uma mudança profunda no modelo de SPT: este não é 
alternativa ou “complemento” do conjunto de televisões privadas. A ser 
assim, a “definição” do SPT será muito mais sã e escorreita e, sobretudo, 
menos dependente de outrem. Se as respectivas razões de ser são 
geneticamente distintas (no primeiro caso, repete-se, a prossecução, neste 
campo, do interesse público; no segundo, a procura legítima do lucro), é 
pernicioso colocar estes actores no mesmo plano de actuação só porque têm 
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em comum o facto de serem operadores de televisão (aquela está 
repercutida, naturalmente, nas opções relativas aos conteúdos). 

A segunda vertente do princípio da referência é a excelência. Ou seja, 
stricto sensu, da qualidade. É importante esclarecer, logo no início, que a 
qualidade do Serviço Público deverá ser definida sem atender, 
obrigatoriamente, às preferências ou gostos da “maioria”. Só através da 
excelência será possível, gradualmente, habituar o telespectador a, cada vez 
mais, optar por conteúdos que reflictam preferências secundárias. Aí, a 
aposta do SPT estará ganha. 

Do ponto de vista dos conteúdos, a “qualidade” é directamente 
delimitada pela natureza “generalista” e “alternativa” dos canais agora em 
discussão. Além disso, como foi entendido que, essencialmente, esses 
canais devem informar, formar e divertir (embora, obviamente, com recuso 
a formas distintas) tal implica uma gestão equilibrada de cada uma destas 
funções. Nessa medida, antes da qualidade dos conteúdos, deverá exigir-se 
“qualidade” à programação, porquanto se, por exemplo, couber um peso 
excessivo à informação, os canais não serão realmente “generalista” ou 
“alternativo”, porque estas expressões também incluem a diversidade dos 
temas tratados e a forma de os tratar. 

No princípio de referência deve sublinhar-se a necessidade de uma opção 
quanto ao tempo contínuo atribuído a cada uma das três vocações acima 
apontadas. Será também importante discutir a bondade de uma separação 
mais clara entre informação e debate. Há depois que ter presente o 
problema da clarificação das fronteiras entre a informação e o formativo ou 
educativo, dado que os dois campos podem facilmente cruzar-se. Ainda 
aqui, o SPT deverá procurar fórmulas inovadoras para, através da sua 
programação, fugir ao que parece ser o fado da “ignorância enciclopédica”. 

Expostos como estamos a uma bateria infindável de informações (nem 
sempre “informação”) ou a uma multiplicidade de programas de intuito 
educativo ou formativo que vão da mais pequena aldeia aos confins do 
Universo, caberá ao SPT (e também esse poderá representar um standard 
de qualidade) crivar o suficiente, de modo a que não se chegue ao 
resultado final de termos visto “tudo”, pensando que sabemos tudo sem 
sabermos rigorosamente nada.  

Sendo assim, neste como noutros campos, é de recomendar – como 
forma de ir testando, mais em concreto, a “qualidade” do SPT – uma 
definição de objectivos de curto, médio e longo prazo. 

Em conclusão, o SPT não é escravo dos índices de audiência, embora 
não possa ignorar as audiências; procura ser visto pelo maior número, mas 
não depende, apenas, do maior número; admite a função de referência, 
porque a sua existência não depende de razões de mercado (a não ser 
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assim, não só não haveria Serviço Público, como não era necessário 
Serviço Público e este teria mesmo um efeito perverso de distorção do 
mercado); funciona como porto de abrigo; está mais “obrigado” do que os 
operadores privados; e não pode “compensar” economicamente essas 
obrigações com o recurso a decisões que só têm retorno por não 
dependerem do mercado (assim, nomeadamente, a “guerra” nos preços da 
publicidade, a poder roçar o dumping).  

 
Finalmente, se o SPT tem uma existência autojustificada, não procura 

justificação nas leis do mercado; os critérios de qualidade deverão ser tanto 
quanto possível objectivos, e não ser aferidos, apenas, em relação à 
actividade dos operadores privados; isso não quer dizer que ao Serviço 
Público seja indiferente o que os operadores privados façam, ou que seja 
incompatível com o Serviço Público a colaboração com aqueles; verificada 
a trilogia informar-formar ou educar-divertir, entende-se que esta tenha 
expressões menos vívidas ou até amputadas quanto aos operadores 
privados, porque os parâmetros da “decisão” do mercado influenciam, às 
vezes de forma indelével, o formato televisivo escolhido por estes. Mas 
esse não é, decerto, um caminho aceitável para o Serviço Público. 

 
4. 

Princípio da gratuitidade 
 
No seu enunciado, este princípio é de abordagem simples. Os canais 

públicos (mas creio poder inclui-se aqui a RTP-I e a RTP-África) vêem os 
seus custos serem assumidos pelo Estado, através do Orçamento, e não da 
cobrança de um “preço” traduzido numa “taxa” de televisão. Bem vistas as 
coisas, e porque nada ou quase nada é gratuito, o Serviço Público é pago 
pelos contribuintes através dos impostos, porque são estes – entre outras 
fontes de receita – que vão “viabilizar” a despesa pública. A gratuitidade 
significa, por isso, que os cidadãos não são onerados para além do nível das 
suas obrigações fiscais. No entanto a gratuitidade abrangerá, pelo menos, o 
que representa, digamos assim, um serviço “mínimo”, ou considerado 
“satisfatório”, de SPT. Com efeito, nada impede que outros produtos 
“públicos” de televisão venham a ser propostos, por exemplo no cabo ou na 
futura televisão digital, sem que aí, obrigatoriamente, valha o princípio da 
gratuitidade. 
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II. 

OS CONTEÚDOS DO SERVIÇO PÚBLICO 
 

Formar, informar, divertir 
 
Toda a programação do Serviço Público de Televisão deve, no geral e no 

particular, ter em grande atenção os princípios e obrigações acima 
estabelecidos. Tem-se verificado uma facilidade em que certos princípios 
gerais de adequação a princípios e obrigações - eles próprios critérios 
suficientes do que geralmente se entende por qualidade - sejam apenas e 
parcialmente aplicados nos programas de informação e totalmente ou quase 
ignorados noutras áreas, como os programas de ficção e de entretenimento 
em geral do Serviço Público de Televisão. 

 
Não é, pois, demais, insistir neste ponto:  
 

1. Os programas apresentados pelo Serviço Público de 
Televisão, incluindo a ficção e o entretenimento, 
orientam-se pelos princípios e obrigações gerais 
estabelecidos. 

 
Os conteúdos devem ser adaptados ao meio, ao que o meio é. A televisão 

é um meio para usufruir em geral no lar, muitas vezes em conjunto com 
outras pessoas; ocupa, em primeiro lugar, as horas vagas ou de lazer, em 
que o espectador está confortavelmente sentado; ou períodos em que os 
indivíduos podem estar sós, mas em que a televisão não ocupa a totalidade 
da atenção (trabalhos domésticos, etc), tornando-se uma «companhia» ou 
um «som de fundo». 

 
Por essas razões, é comum considerar-se a TV como associada ao 

entretenimento, daí resultando frustrações quanto à sua real capacidade não 
só de formar mas também, cada vez mais, de informar em profundidade. 

 
Todavia, dado que existe uma predisposição do indivíduo para satisfazer 

a sua curiosidade, pode considerar-se que a eventual baixa audiência de 
programas considerados de interesse formativo ou informativo se deve 
menos aos espectadores do que aos próprios programas. Enformando estes 
de uma errada concepção do media televisão, dificilmente poderão ser 
realizados e produzidos de forma que seja atraente e que os espectadores 
deles usufruam.  
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Daí concluímos que: 
 

2. Os princípios, geralmente atribuídos ao Serviço 
Público, de formar, informar e divertir, não devem 
ser alternativos uns aos outros mas complementares, 
qualquer que seja o género da programação. 

 
Como princípios gerais relacionados com a área dos conteúdos, 

consideramos que: 
 

3. Com o objectivo de assegurar a melhor programação 
de Serviço Público, deve procurar-se o justo 
equilíbrio entre a produção interna e a produção 
externa, em termos que assegurem uma selecção de 
qualidade e uma contratação concorrencial aberta, 
evitando uma posição dominante de qualquer 
produtora ou produtoras. 

 
4. O Serviço Público de Televisão deve respeitar e 

fazer respeitar integralmente os direitos de autor 
estabelecidos. 

 
 

INFORMAÇÃO 
 
A informação desempenha na sociedade contemporânea um papel vital 

na integração dos indivíduos, na sua coesão, na possibilidade de fornecer 
ao espectador ferramentas para ele ultrapassar injustiças e preconceitos, na 
melhoria do conhecimento e na abertura de vias para o conhecimento. 

 
Para pôr em prática os princípios e obrigações  antes enunciados: 
 

5. O Serviço Público de Televisão deve dedicar uma 
atenção substancial aos programas de informação, 
nos seus diversos géneros: boletins informativos, 
entrevistas, debates, reportagens e magazines.  

 
Consideramos à parte o documentário, um género que atravessa também 

a informação. 
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Os mesmos princípios, quando aplicados coerentemente, resultam em 
noticiários sóbrios, com ampla cobertura de temas, sem quaisquer 
cedências ao sensacionalismo e ainda a um agendamento artificial da 
actualidade informativa.  

 
Daí as seguintes obrigações e recomendações: 
 

6. O Serviço Público de Televisão deve apresentar 
boletins informativos gerais diários (os telejornais), a 
horas certas, com uma duração adequada que, no 
principal boletim (Telejornal), deve aproximar-se 
dos 30 minutos sem cortes de publicidade. 

7. É recomendável que o Serviço Público de Televisão 
apresente diariamente, um boletim informativo com 
informação local ou regional. Esse boletim divide-se 
em duas partes: uma parte comum a todo o território 
nacional e uma parte dedicada ao noticiário da zona 
coberta pelo respectivo centro de emissão. 

8. É recomendável que o Serviço Público de Televisão 
inclua um boletim de informação para as crianças e 
jovens. 

9. É recomendável que o Serviço Público de Televisão 
apresente semanalmente programas de informação 
de entrevistas, prevendo-se que possa haver espaços 
para pequenas entrevistas (até cerca de 15 minutos 
quando no âmbito de magazines ou noticiários) e um 
espaço,  para uma entrevista de maior duração (entre 
25/30 minutos e, com carácter irregular ou 
excepcional, 50/55 minutos). 

10. É recomendável que o Serviço Público de Televisão 
apresente semanalmente pelo menos um programa 
de debate  sobre temas da actualidade ou de interesse 
geral. 

11.  É recomendável que o Serviço Público de Televisão 
apresente magazines semanais ou quinzenais 
dedicados a áreas especificas da informação, como 
as questões internacionais, as belas artes e a ciência e 
tecnologia, o ambiente, a saúde e a cultura popular, 
podendo os magazines revestir a forma de 
documentário. 
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12.  É recomendável que o Serviço Público de Televisão 
apresente um programa de informação dedicado à 
actividade cultural do país e do estrangeiro. 

13.  Os serviços informativos devem ter especial cuidado 
na utilização -- oral e escrita -- da língua portuguesa. 

14.  Pelo menos um serviço informativo deve incluir 
linguagem gestual. Deverá igualmente ser 
disponibilizado teletexto nos noticiários quando 
acessível o texto das notícias ou desenvolvido o 
sistema de transposição simultânea para legendas. 

15.  É recomendável a criação de um espaço regular de 
programação, por exemplo mensal, no qual o 
provedor do espectador do Serviço Público de 
Televisão apresenta casos que lhe foram 
apresentados e informa da sua posição. 

 
 

DOCUMENTÁRIO 
 
O documentário, na sua concretização de género cinematográfico ou, nas 

últimas décadas, televisivo, é, desde sempre, uma das áreas mais nobres da 
criação audiovisual, regida por rigorosos critérios estéticos, artísticos, 
informativos e formativos.  

 
O documentário representa também um dos momentos altos da 

capacidade estética e formativa da televisão, sendo os documentários 
criações perenes, com alta possibilidade de apresentação repetida, de 
apresentação no serviço internacional da TV pública e de exportação. 

 
16. O Serviço Público de Televisão deve dedicar-se à 

produção de documentários e dedicar um esforço 
contínuo à sua criação e apresentação, cabendo-lhe 
um papel primordial no fomento desta área do 
audiovisual no país. 

17. É recomendável que o Serviço Público de Televisão 
apresente pelo menos um documentário português 
semanalmente, bem como abra a sua programação 
regular a documentários estrangeiros, nomeadamente 
de referência. 

18. É igualmente recomendável o desenvolvimento de 
uma linha de programas biográficos e históricos. 
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FICÇÃO 
 
O papel da ficção no imaginário individual e colectivo é primordial e 

uma das mais enriquecedoras e satisfatórias experiências do ser humano. 
Ocupando a televisão um lugar tão importante na vida de milhões de 
portugueses e sendo particularmente vocacionada para a apresentação de 
ficção, cabe também ao Serviço Público de Televisão dedicar importantes 
esforços nesta área da criatividade e produção audiovisual. 

 
A ficção é um género televisivo que existe em todos os canais 

generalistas. Os canais privados preenchem uma parte do imaginário, não 
havendo qualquer necessidade de o Serviço Público de Televisão sobrepor 
ou repetir o mesmo tipo de programação. Quanto à telenovela, isto é, um 
seriado ficcional com um grande número de episódios, transmitido 
diariamente,  considera-se que é um género menos adequado ao Serviço 
Público de Televisão sendo por isso desnecessário um esforço de produção 
na telenovela quando há outras áreas da ficção que se encontram 
moribundas ou mortas no todo da produção nacional, tanto mais que se 
pretende favorecer a variedade e não a programação ficcional quotidiana 
repetitiva.  

 
Desta forma: 
 

19.  O Serviço Público de Televisão deve desenvolver a 
criação de programas de ficção para os quais os 
canais comerciais não estão vocacionados, 
nomeadamente a ficção histórica, a ficção de grande 
produção e a ficção biográfica e de adaptação 
literária, bem como a ficção de animação.  

20.  Em simultâneo, não é alheia ao Serviço Público de 
TV a ficção de mero entretenimento, mas animada 
pelos mesmos princípios e obrigações, seja ela 
dramática ou cómica.  

21.  É recomendável que o Serviço Público não 
apresente telenovelas como estratégia de 
programação e tendo como objectivo principal a 
fixação de audiências, só o devendo fazer se tal se 
justificar pela sua particular qualidade e curta 
duração diária.  
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TEATRO 
 
Não é fácil a relação da televisão com o teatro, pois são meios diferentes. 

O teatro caracteriza-se pela relação ao vivo entre a audiência e os actores, 
num espaço próprio. A televisão não pode nem deve substituir esta relação. 
Todavia, está ao alcance da televisão criar o interesse e usufruto do teatro 
através do que lhe é próprio: a sua própria estética e a sua própria relação 
com o espectador de televisão. 

 
Além disso, cabe ao Serviço Público de Televisão a responsabilidade de 

promover o registo histórico de espectáculos considerados de referência e 
com êxitos crítico e público assinaláveis. Assim: 

 
22. É recomendável que o Serviço Público de Televisão 

promova a criação e produção de teatro adaptado ao 
meio televisivo, quer de peças do reportório 
consagrado, quer através do fomento de escrita de 
teatro para a televisão. 

23.  É ainda recomendável que procure transpor para a 
televisão espectáculos teatrais de referência com 
êxitos crítico e público. 

 
 

ENTRETENIMENTO 
 
A área do entretenimento no Serviço Público de Televisão é das mais 

difíceis de definir e de pôr em prática. De facto, é uma área em que a oferta 
dos canais generalistas privados e de outros canais de televisão é ampla e,  
sendo diversificada, apresenta criações de inegável interesse e qualidades. 
Além disso, a oferta dos canais privados tem uma enorme capacidade de 
recolher espectadores, sendo muito frequente que sejam os programas de 
entretenimento ficcional ou não dos canais privados os programas de maior 
audiência e de maior impacto público. 

 
O conceito de programas de entretenimento não deve confundir-se, como 

sucedeu muitas vezes no passado, com programas de ficção. São áreas 
diferentes. Por exemplo, eventuais programas dos géneros telenovela ou 
sitcom devem ser tratados como programas de ficção em que a vertente do 
divertimento é valorizada.  
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Arredados que devem estar definitivamente dum verdadeiro Serviço 

Público de Televisão programas dos géneros reality shows e reality games, 
bem como outro tipo de programas que se constróem com recurso à 
exploração do lado negativo dos concorrentes ou participantes (ex: Gregos 
e Troianos, ou as regras do concurso apresentado na BBC e na RTP O Elo 
Mais Fraco), este terreno permanece todavia movediço, pois não cabe aqui 
estabelecer protótipos de «bons» programas nem coarctar a criatividade do 
meio audiovisual. 

 
Devemos partir do princípio de que é possível e recomendável que o 

entretenimento a apresentar no Serviço Público de Televisão parta de 
valores éticos positivos e de relações saudáveis entre as pessoas, na 
sociedade ou nos palcos televisivos; e que, mesmo assim, está ao alcance 
de um entretenimento saudável que não perca de vista os outros dois 
princípios (formar e informar) chegar a agradar a uma parte ampla da 
população. 

 
Assim, 
  

24.  É recomendável que a programação geral inclua 
com bom senso programas de entretenimento como 
concursos de conhecimentos gerais ou específicos,  
talk-shows, programas generalistas destinados a 
crianças ou jovens com conteúdo nacional 
intercalado entre programas nacionais ou 
estrangeiros, desde séries animadas a filmes, 
passando por concursos e jogos e outros. 

 
 

MÚSICA 
 
A música popular é hoje, reconhecidamente, uma área importante de 

afirmação da cultura nacional. É, pois, natural que um meio de massas 
como o Serviço Público de Televisão dê atenção a esta área da criatividade 
nacional. Tem havido, porém, alguma divergência nesta matéria, pois a 
música popular é muito diversificada, podendo dizer-se que esse termo 
abrange sub-áreas tão diversas como aquela a que podemos chamar a 
música popular de qualidade, o fado, o pop-rock nacional, a chamada 
pimba, etc. 
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Existe uma ampla gama de processos pelos quais a televisão pode tornar 
atractiva a música popular, seguindo sempre os princípios e obrigações 
expostos, bem como o princípio de entregar, supervisionando, a produção 
de programas a produtores independentes. 

 
A música popular é, porém, uma área em que é extremamente difícil 

estabelecer critérios justos quanto à qualidade e quanto ao merecimento de 
divulgação, tanto mais que à questão da qualidade se juntam outros 
critérios como o êxito comercial, a presença da música popular no espaço 
público e as características da indústria e do mercado. A este facto não 
deve ser alheio o facto de a música popular portuguesa competir com a de 
outras origens numa actividade que é industrial-comercial e extremamente 
agressiva. 

 
Assim, 
 

25. Recomenda-se que a divulgação da música popular 
no Serviço Público de Televisão tenha em 
consideração três critérios: a qualidade, a novidade e 
o top de vendas. Caberá ao Serviço Público de 
Televisão dedicar atenção à música popular 
portuguesa considerada de qualidade pela crítica da 
especialidade, geralmente menos coberta pelos 
outros canais generalistas, bem como a experiências 
inovadoras nesta área.  

 
 

PROGRAMAÇÃO ERUDITA 
 
 A divisão entre programação erudita e popular é cada vez mais falsa, 

quer do ponto de vista da tipificação dos programas quer do ponto de vista 
dos públicos que geram. 

 
Assim, é errado que a ópera, por exemplo, seja considerada a priori um 

programa erudito. Existe ópera para as massas, nomeadamente uma grande 
parte da ópera italiana dos séculos XIX e primeiras décadas do século XX.  
O reportório lírico, quer seja apresentado em óperas completas quer seja 
apresentado em recitais, constitui um agregador de algumas das maiores 
audiências de recintos públicos, como o provam os espectáculos em 
estádios desportivos, Pavilhão Atlântico, Coliseus de Lisboa e Porto, etc, 
bem como as vendas elevadas de discos de cantores líricos populares. 
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A ópera serve aqui como exemplo e não com qualquer intuito de a 

incluir obrigatoriamente num projecto de programação para o Serviço 
Público de Televisão (a ópera é, como o teatro, avessa à apresentação 
televisiva, sendo escassos os programas televisivos de ópera que reúnem as 
qualidades necessárias de um bom programa televisivo). Esta referência 
serve para sublinhar o quanto deve estar arredado dos princípios 
orientadores da programação do Serviço Público de Televisão o 
preconceito sobre as distinções entre programas de televisão eruditos e 
populares. 

 
Por outro lado, a fragmentação das audiências de televisão (e até a sua 

diminuição recente, devido ao aparecimento de alternativas à TV) faz com 
que o número de programas que congregam amplas audiências seja cada 
vez mais restrito. 

 
Há programas que são supostamente produzidos a pensar em grandes 

audiências e não obtêm afinal, senão partes de audiência pouco 
significativas. Isto é, são «populares» no conceito e processos de 
construção e não são «populares» em termos de adesão dos espectadores. 

 
Seria, pois, enganador que programas supostamente «eruditos» no 

conceito e processos de construção fossem recusados com base na mera 
suposição de que uma alternativa «popular» obteria uma adesão 
significativamente superior. 

 
Não se pretende aqui defender uma programação inundada de programas 

que, é verdade, também se sabe a priori que interessam a um número 
reduzido de pessoas. Repetimos: a televisão é, em simultâneo, informação, 
formação e divertimento. Mas pretende-se que a programação mantenha 
um espírito aberto e um justo equilíbrio na apresentação de programas 
normalmente considerados como eruditos. Sabemos que a explosão da 
oferta, no cabo e satélite, e sua previsível continuação no digital, diminui a 
pressão dum público activo por uma maior oferta no Serviço Público de 
programas considerados eruditos. Mas há ainda lugar a uma ampla 
criatividade neste campo e há que criar oportunidades aos criadores e 
artistas portugueses nas diversas áreas.  

 
Assim, 
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26.  O  Serviço Público de Televisão deve prestar 
atenção à chamada programação erudita e deve ao 
mesmo tempo procurar que não se alienem amplas 
camadas de espectadores. 

27.  A atenção do  Serviço Público de Televisão a esta 
área da criatividade nacional e internacional faz-se 
através dos seus programas de informação, 
nomeadamente nos magazines mas também nos 
noticiários, debates e entrevistas, e em alguma 
programação própria. 

28. É recomendável que o Serviço Público de Televisão 
envide esforços para gravar e efectivamente 
apresentar recitais, concertos, ópera, bailado e outros 
espectáculos, nacionais ou apresentados em palcos 
nacionais, dessa forma enriquecendo a sua 
programação e o seu arquivo histórico. 

 
 

PROGRAMAÇÃO INFANTIL E JUVENIL 
 
Consideramos a programação infantil e, em segundo lugar, a juvenil, 

uma prioridade vital do Serviço Público de Televisão. 
 
Esta tem sido uma das áreas mais carenciadas da programação quer da 

RTP quer dos canais privados, sendo importantíssima numa época em que 
a televisão faz parte da vida das pessoas desde a mais tenra idade. 

 
Assim, 
 

29. O Serviço Público de Televisão dá grande prioridade 
à criação e produção de  programas destinados às 
crianças e aos jovens nas áreas da ficção, 
entretenimento (formativo e informativo) e ainda na 
retoma dum noticiário destinado a estes dois grupos 
etários. 

30. O Serviço Público de Televisão deve acompanhar 
cuidadosamente a concepção de programas infantis e 
juvenis de modo a ajustá-los às necessidades 
pedagógicas e formativas da sociedade. 
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FILMES E TELEFILMES NACIONAIS 
 
É o cinema a única parte da programação da televisão em geral que não 

constitui conteúdo especificamente televisivo. Todavia, o cinema faz parte 
integrante dos canais generalistas ou de canais temáticos ou culturais. Além 
disso, o cinema pode constituir um meio de coesão e de identidade 
nacionais através da cultura, bem como uma excelente janela da cultura 
portuguesa. 

 
Por outro lado, a televisão desenvolveu um género próximo do cinema, o 

telefilme, adaptado às suas próprias características de difusão e recepção. 
 
 

31.  Deve prosseguir o apoio do Serviço Público de 
Televisão ao cinema português, embora em moldes 
diferentes dos actuais. Sendo a concessionária parte 
na produção e na divulgação do filme produzido, 
deve assumir uma posição mais interveniente no 
controlo da qualidade em termos de máximo 
denominador comum, evitando uma atitude passiva 
face ao ICAM. Ou, mudando de estratégia, deve o 
operador público apenas apoiar através da exibição 
dos filmes portugueses, ficando o financiamento a 
cargo da ou das instituições do Estado directamente 
vocacionadas para esse fim.   

32. É recomendável que o Serviço Público de Televisão 
procure desenvolver uma produção constante de 
telefilmes nacionais, em produção própria ou co-
produção com instituições nacionais ou estrangeiras. 

33.  É recomendável que o Serviço Público de Televisão 
fomente obras de novos realizadores e arrisque na 
descoberta, nomeadamente através de curtas 
metragens especificamente destinadas a televisão.  

 
 

DESPORTO 
 
O desporto na televisão é uma das áreas mais sensíveis. O desporto não 

pode ser visto como uma entidade unitária em nenhum tipo de 
consideração, quer como programação, quer como negócio. 
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De facto, há enormes discrepâncias entre os vários desportos e, dentro de 
muitos deles, entre as áreas mais comerciais e as áreas mais amadoras. 
Torna-se difícil, porém, continuar a considerar o desporto em geral como 
uma prática amadora e alheia ao comércio. Pelo contrário, alguns 
desportos, nomeadamente o futebol, tornaram-se parte dum «complexo 
mediático desportivo» que se caracteriza fundamentalmente por: 1) a 
maioria das pessoas fazer a sua assistência desportiva através dos media 
(especialmente através da televisão), o que torna a sua experiência cultural 
do desporto altamente mediada; e 2) de um ponto de vista financeiro o 
desporto profissional e cada vez mais as chamadas «modalidades 
amadoras» dependerem de dinheiro dos media para a sua própria 
sobrevivência e para a sua estrutura organizacional actual. 

 
Por causa disso, o desporto, sendo uma das poucas coisas sociais que 

atravessa transversalmente a sociedade, tornou-se atraente para o negócio 
televisivo; os preços das transmissões desportivas, já por  si exigentes 
devidos aos meios envolvidos, tornaram-se, por causa dos direitos, de 
difícil acesso. Digamos que foram algumas práticas desportivas, 
nomeadamente o futebol profissional, que se afastaram, elas mesmas, do 
conceito de Serviço Público prestado à sociedade. Tornou-se, assim, 
aceitável que muita prática desportiva esteja disponível apenas em canais 
de pay-TV.  

 
Ao mesmo tempo, os diversos operadores, generalistas e temáticos, 

competem entre si por determinadas manifestações desportivas, existindo 
um mercado privado interessado nas transmissões, o que diminui a 
necessidade e a pressão de apresentação dessas provas no Serviço Público 
de Televisão. 

 
O que sobra, portanto, para um conceito de Serviço Público de 

Televisão? 
 
Em primeiro lugar, a bondade da prática desportiva em geral, em 

alternativa a práticas social e individualmente negativas. 
 
Em segundo lugar, o papel de coesão nacional representado por 

determinadas, mas apenas determinadas, manifestações desportivas. 
 
Em consequência,  
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34. O desporto profissional só deve ser tomado como 
prioridade pelo Serviço Público de Televisão em 
ocasiões relevantes, consideradas de amplo interesse 
público ou mesmo nacional.  

35. O Serviço Público de Televisão deve salvaguardar 
direitos de transmissão de eventos desportivos 
relevantes no seu canal internacional, mesmo que em 
diferido. 

36.  É recomendável que o Serviço Público de Televisão 
procure apresentar provas internacionais relevantes 
em que participem selecções e desportistas 
portugueses se outros canais em aberto não o 
garantirem. 

37. É recomendável que o Serviço Público de Televisão  
apresente um programa de informação e/ou 
magazine desportivo, no qual o futebol seja uma 
parte e nunca a única modalidade, e que não 
discrimine negativamente nenhuma modalidade. 

 
 

PROGRAMAÇÃO INTERNACIONAL (AQUISIÇÕES) 
 
Não pode o Serviço Público de Televisão alhear-se da melhor produção 

internacional na televisão e no cinema. Deverá ser estabelecida uma 
política de aquisições racional do ponto de vista de programação, de 
quantidade e de custos, o que não sucede actualmente. 

 
38.  É recomendável que a política de aquisições de 

produção internacional se reja pelos princípios 
orientadores do Serviço Público, proporcionando 
uma alternativa aos canais comerciais e garantindo 
aos espectadores portugueses a possibilidade de 
verem as melhores novas séries e programas 
internacionais de referência e e também filmes de 
longa metragem, de forma a elaborarem-se ciclos e 
noites de cinema com critério. 
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PROGRAMAÇÃO OBRIGATÓRIA E ALTERNATIVA 
 
O Serviço Público de Televisão tem, historicamente, uma série de 

obrigações, algumas das quais consignadas na lei, quanto à emissão de 
determinados programas ou mensagens. Alguma desta programação 
cumpre funções informativas nacionais ou sectoriais. Verifica-se, 
entretanto, que ela é, em grande parte, desadequada num canal generalista.  

 
Entre essa programação obrigatória ou alternativa, estão os seguintes 

itens ou programas: 
os tempos de antena (sugere-se, a propósito, a revisão da legislação e dos 

esquemas de produção dos mesmos) e os tempos consignados a confissões 
religiosas.  

 
Há ainda outras áreas de afirmação da cidadania a que o Serviço Público 

de Televisão se poderia dedicar, como se indica nas recomendações adiante 
especificadas.  

 
A ligação, aqui proposta, do Serviço Público de Televisão à sociedade 

civil permitiria verificar da adequação de, no futuro, instituições 
reconhecidas como universidades e fundações e algumas organizações de 
interesse público poderem assinar contratos plurianuais (dois ou três anos) 
para elas mesmas gerirem espaços horários sem intervenção da direcção da 
TV do Estado.  

 
 

39. Considera-se recomendável criar um amplo espaço 
informativo dedicado ao parlamento. O Serviço 
Público de Televisão deveria ter um programa diário 
dedicado ao parlamento e à relação dos cidadãos 
com a Assembleia da República, de forma a que 
possam os cidadãos saber o que estão a fazer os 
deputados, o plenário, os grupos parlamentares, as 
comissões, etc. Além disso, pode acrescentar-se a 
essa agenda debates e informação escrita sobre leis 
aprovadas, discussões agendadas, a forma de os 
cidadãos contactarem os deputados, etc. Este 
programa parlamentar deveria seria feito por 
jornalistas ao serviço do Serviço Público de 
Televisão (e não do parlamento) que estariam em 
permanência na Assembleia da República. 
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40. Na concretização do princípio da proximidade, a 

televisão de Serviço Público do Estado pode 
desenvolver a informação relativa às regiões 
desfavorecidas, do interior ou do litoral, bem como 
às regiões autónomas. Os portugueses de qualquer 
lugar do país devem sentir-se representados pela TV 
do Estado, que deverá proporcionar-lhes uma 
verdadeira informação regional e regionalizada, 
recorrendo se possível a profissionais estabelecidos 
nas próprias regiões, e dirigida à população local e a 
toda a nação. Esta atitude desbloqueia o próprio 
conceito de Serviço Público, pois cria um jornalismo 
cívico, de proximidade, hoje inexistente.  

 
41. Recomenda-se que o Serviço Público de Televisão se 

abra à experimentação e à vanguarda, exibindo 
trabalhos de grupos de teatro, musicais, escolas de 
artes e de cinema e até grupos de cidadãos que, 
depois de escolhidos em função de critérios de 
qualidade mínima de emissão, são apresentados a 
todo o país (eventualmente em horário de menor 
acesso). 

 
42. Recomenda-se que o Serviço Público de Televisão 

tenha uma importante componente educativa e de 
ligação às universidades, instituições de educação, 
etc. É possível criar-se um espaço para que as 
próprias escolas organizem processos de transformar 
a sua informação em noticiário académico e a sua 
formação em material videográfico.  

 
43. É recomendável que as emissões da Universidade 

Aberta, a continuarem, sejam sujeitas a um 
acompanhamento não-tutelar do Serviço Público de 
Televisão, no sentido de melhorar a formatação 
técnica dos conteúdos. 

 
44. É recomendável que o espaço do Serviço Público 

seja também aberto a outra entidades, como 
fundações ou como a formação profissional. 
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45. Caberia ao Serviço Público de Televisão coordenar e 

gerir toda esta programação, alguma da qual pode ter 
origem em instituições de utilidade pública, como 
fundações, exteriores ao Serviço Público. Todos os 
programas ou espaços não consignados pela lei 
teriam de estar sob a direcção dos programadores do 
Serviço Público. A direcção do Serviço Público de 
Televisão deve ter poder total para aceitar ou rejeitar 
programas, mesmo dentro dos horários alocados a 
instituições da sociedade, por adequação à legislação 
em vigor no que toca a conteúdos e por motivos de 
qualidade técnica.  

 
46. É recomendável que Serviço Público de Televisão 

preste uma atenção continuada ao material do 
arquivo da TV do Estado, produzindo a partir dele 
espaços de emissão com imagens devidamente 
tratadas e reposição dos melhores programas da 
RTP. Com o previsto aumento a prazo do tempo 
disponível na televisão digital terrestre em aberto, a 
utilização do arquivo da TV do Estado poderá ter um 
espaço próprio, pelo que é recomendável que desde 
já se inicie o processo de selecção de programas e de 
tratamento para emissão do material em arquivo. 

 
47. O Serviço Público deverá acompanhar 

continuamente a questão dos tempos do aparelho de 
Estado indicados na legislação em vigor (boletins 
informativos da agricultura, saúde, etc). 

 
 
 

PROGRAMAÇÃO INTERNACIONAL 
 

48. O conteúdo do canal internacional do Serviço 
Público de Televisão deve constar, em primeiro 
lugar, da programação produzida para o canal 
generalista. Poderá também incluir, como referido no 
capítulo Obrigações, programas de outros operadores 
nacionais que se considere de qualidade e de 
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interesse para as comunidades portuguesas ou os 
povos de língua portuguesa. 

49. Quanto a programação própria, recomenda-se que o 
canal internacional incluir um noticiário para as 
comunidades portuguesas no mundo, que dê especial 
atenção a assuntos que podem ser de grande 
acuidade para estas, nomeadamente legislação sobre 
habitação, transferências e outras operações 
bancárias, recenseamento e outras actividades 
eleitorais, actividade/legislação do governo e/ou 
parlamento quanto à emigração e outras iniciativas 
políticas nesta área, informação sobre reformas e 
segurança social, etc.  

50. Quanto a programação própria, recomenda-se 
também um espaço próprio, incluindo um noticiário 
específico, dedicado aos países africanos de língua 
portuguesa. 

51. Recomenda-se a inclusão do serviço de teletexto 
com informação relevante das comunidades. 

52. Recomenda-se vivamente a preparação de um 
programa da máxima qualidade pedagógica e técnica 
destinado ao ensino da língua portuguesa. Este 
programa deveria destinar-se a todos os grupos 
etários e poderia ser apresentado igualmente no 
Serviço Público nacional de acesso livre, destinando-
se aí ao ensino das comunidades de imigrantes, 
especialmente africanas e do Leste europeu, 
estabelecidas em Portugal.  
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III 

O FINANCIAMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO 
 

Introdução 
 
Como actividade largamente sustentada pela comunidade, o Serviço 

Público de Televisão atém-se às possibilidades financeiras do País, devendo 
pautar-se por uma gestão tecnicamente correcta, que permita elaborar 
orçamentos anuais rigorosos, e cumpri-los de forma milimétrica e 
inatacável. 

A questão é em primeiro lugar a de estabelecer uma fasquia de custos 
que seja proporcional às referidas possibilidades financeiras do País, o que 
implica estabelecer qual é esse montante e obrigar o Serviço Público a não 
exceder os custos que prevê e considera adequados. 

Por outro lado, uma gestão tecnicamente correcta implica eliminar 
despesas inúteis, duplicadas, desperdícios, más aplicações financeiras e 
gastos que não se traduzem em qualquer actividade, cumprimento de 
obrigações ou obtenção de proveitos. Pretende-se que o Serviço Público 
gaste bem e com clareza, responsabilidade e possibilidade de controle 
fiscalização. E que o seu orçamento esteja de acordo com os objectivos 
traçados e as obrigações definidas, devendo as estruturas do Serviço 
Público adaptar-se aos seus objectivos e obrigações, e não o inverso. 

O seu lema deveria portanto ser: 
"Finanças sólidas, transparentes, necessárias e suficientes".  
 

Formas e Modalidades de Financiamento  
 
Parece saudável, razoável, prudente e realista, que se enverede por um 

modelo "pluralista" quanto a fontes de financiamento do Serviço Público, 
quer quanto à estação pública, quer quanto a outros operadores que possam 
emitir os seus conteúdos.  

Parece saudável, porque não coloca o Serviço Público num "ghetto" de 
miséria ou permanente dependência directa do Estado, nem numa posição 
apriorística de rejeição de contributos publicitários.  

Parece razoável, porque um equilíbrio e multiplicação de fontes de 
financiamento assegura menos dependência de uma única (e logo mais 
"independência" global), assegurando também uma melhor participação de 
todos os sectores da comunidade na manutenção de um bem que é, por 
natureza, público.  
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Parece prudente e realista, na medida em que se asseguraria um 
financiamento mais estável, menos dependente de desastres, derrapagens ou 
dúvidas existenciais orçamentais, da parte do Estado, de arrependimentos 
draconianos da parte dos ministérios das finanças, de atrasos de entregas 
globais ou prestações, de crises no mercado publicitário, etc., podendo 
ainda manter fluxos financeiros contínuos, mesmo que não representativos 
do todo.  

 
Assim: 
a) O financiamento do Serviço Público deve ser pluralista, isto é, não 

deve depender apenas de uma fonte; 
b) O financiamento público do Serviço Público deve assentar num 

princípio de estabilidade, não devendo estar dependente da volubilidade das 
vontades políticas de cada momento; 

c) O Estado deve criar mecanismos que garantam a entrega regular e 
programada dos valores que entender consagrar em Orçamento ao Serviço 
Público, relacionando-os com os pareceres das autoridades a que incumbir a 
fiscalização e regulação. 

 
O Grupo de Trabalho deseja sublinhar o seu entendimento sobre a 

possibilidade de o Serviço Público comercializar espaço publicitário: uma 
coisa é viver em função da publicidade, noção que deve ser claramente 
expulsa do universo do Serviço Público, outra bem distinta é existir com 
publicidade, ou coexistir com ela.  

 
Por outro lado, a publicidade a inserir no Serviço Público deveria ser 

sujeita não só às regras gerais de limitação, já legisladas, e ainda às normas 
e directivas da Comunidade Europeia sobre esta matéria, ainda não 
transcritas para a lei Portuguesa, mas que desde já se aplicam ao Serviço 
Público. 

 
Em qualquer caso, o limite máximo de exibição de mensagens 

publicitárias, por hora, será de sete minutos e meio, devendo ser 
contabilizadas todas as formas de exibição. 

 
O Grupo de Trabalho deseja ainda sublinhar que, no seu entender, os 

serviços noticiosos do Serviço Público não devem ter intervalos 
publicitários. Da mesma forma, na exibição de filmes de longa metragem 
não devem existir intervalos publicitários com uma separação entre si 
inferior a 45 minutos.  
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O Grupo de Trabalho sublinha que, no seu entender, o Serviço Público 
não deve utilizar exposição publicitária contratada e remunerada através da 
colocação de marcas, produtos ou serviços no interior dos programas ou 
blocos informativos. Mais , o Serviço Público tem a obrigação ética de 
evitar e rejeitar tais práticas e de servir como uma referência deontológica 
nas práticas comerciais do mercado publicitário. 

 
Finalmente o Grupo de Trabalho chama a atenção para o facto de a 

combinação das diferentes fontes de financiamento dever comportar pelo 
menos as seguintes possibilidades:  

 
a) Financiamento directo pelo Estado, através de dotação precisa de 

fundos directamente inscrita no Orçamento de Estado. O princípio da 
definição desta dotação anual deve ser o do estabelecimento de um tecto, ou 
de um intervalo, indexado às receitas do Estado ou ao PIB do país, e que se 
considere sustentável no tempo e adequado aos objectivos e obrigações 
definidas para o Serviço Público. O volume dessa dotação é anualmente 
inscrito no OE de acordo com o critério atrás referido e não depende das 
outras receitas que o Serviço Público possa obter. 

 
b) Esta dotação orçamental deve ser alvo de uma norma contratual 

precisa, que previsse prazos e modalidades de dotação, bem como um 
mecanismo de juros compensatórios e de mora, em caso de atraso de 
pagamento por parte do Estado. Do mesmo modo deve prever-se um 
sistema de sanções aplicáveis ao Serviço Público, em caso de não 
cumprimento das suas obrigações, sendo urgente criar uma entidade que 
possa julgar os conflitos emergentes, ou de alargar a este domínio as 
competências de entidades já existentes .  

 
c) O financiamento comercial por publicidade deve manter-se, dentro de 

limites pré-estabelecidos e cumprindo escrupulosamente as leis existentes. 
Considera-se que este financiamento é complementar e deve ser mantido 
quer para criar um estímulo à ligação do Serviço Público com os públicos, 
quer por permitir à gestão encontrar formas de alargar e melhorar o serviço 
que presta, quer ainda por exercer uma função reguladora num mercado 
com poucas regras e que urge fiscalizar muito melhor. 

 
d) O Serviço Público deve ser receptivo à obtenção de patrocínios para 

programas específicos e para o financiamento de determinados conteúdos 
ao abrigo da Lei do Mecenato, sem que no entanto a produção destes ou de 
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quaisquer outros conteúdos dependa da obtenção de patrocínios ou 
contribuições que lhes sejam directamente dirigidos ou imputáveis. 
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Declaração de voto  

Carlos Cáceres Monteiro 

Sobre o Ponto 1 das Conclusões Gerais e o Ponto 1 das Obrigações:  

No meu entendimento, há duas notas a fazer em relação à questão da emissão 
internacional.  

* No que respeita à RTPinternacional, esse canal (reflectindo o melhor do país e da sua 
televisão) deve assumir uma postura susceptível de ter uma presença «que conte» no 
espectro dos canais dos países em que seja sintonizado. Deve ter em conta, na 
organização da sua programação, os conteúdos mais adequados às horas de maior 
audiência dos destinatários principais. Em relação à RTPi actual, muitíssimo pobre e até 
compremetedora em termos da imagem do País, deve haver uma clara ruptura, pautada 
por critérios de qualidade e de linguagem e ritmos televisivos evoluídos.  

* Entendo que a expressão «emissão internacional» não engloba só uma 
RTPinternacional. Mas, como defendi em todas as reuniões em que esta questão foi 
debatida, considero absolutamente imprescindível a existência de um Canal África. 
Também aqui acho que deve haver uma ruptura com o modelo existente. Esse canal 
deve pautar-se por critérios de qualidade e reflectir o melhor do País e da sua televisão. 
Sublinho, como imperativo, a referência que já consta do relatório, segundo a qual o 
Canal África se deve reger com total independência informativa e editorial 
relativamente aos países receptores e de acolhimento.  

Sobre o Ponto 1 das Conclusões Gerais e o Ponto 1 das Obrigações/ Sobre os 
pontos 9 e 14 do Capítulo Critérios de Programação: 

* A prioridade à criação e produção de programas destinados a crianças e jovens torna-
se tanto mais imperiosa quanto existe a clara necessidade de os compaginar na RTPi e 
Canal África (ponto 9) 

* O critério da relevância das emissões desportivas, com o qual concordo, deve ter em 
atenção a enorme importância, para a presença do imaginário português nas 
Comunidades e em África, da circunstância da importância das transmissões desportivas 
Obviamente dentro dos direitos disponíveis e antevendo a possibilidade de, para as 
transmissões desportivas na RTPi e Canal África, haver o contributo de televisões 
privadas. 

Comentário geral ao capítulo Critérios de Programação:  

* Sem querer entrar por um campo em relação ao qual o Grupo de Trabalho se auto-
limitou, as  necessárias «rupturas» acima mencionadas envolvendo alteração radical nos 
critérios de programação e informação são inexequíveis sem uma profunda alteração de 
intérpretes a nível directivo. 

 

 



 

 

Comentário ao capítulo Princípios Fundamentais, ponto 3:  

* Por maioria de razão, e apesar da mesma auto-limitação que assumo, não posso deixar 
de manifestar a minha firme convicção de que todo o empenhamento, manifestado pelo 
Governo e por este Grupo de Trabalho, numa real mudança, estará comprometido se 
não houver uma profunda alteração de intérpretes a nível directivo.  

 

Carlos Cáceres Monteiro  
19-09-02  

 
 
 
 
 



 

 

DECLARAÇÃO DE VOTO 
 

José Alberto de Azeredo Ferreira Lopes 
 
 

1. Votei sem hesitações o relatório final do Grupo de Trabalho para o Serviço 
Público de Televisão. Na verdade, sufrago o essencial das conclusões e 
recomendações adoptadas que, a meu ver, contêm propostas ponderadas, 
equilibradas, inovadoras e, talvez mais importante, clarificadoras do que seja o 
SPT e respectiva função social e comunitária. O documento é uma síntese feliz 
de perspectivas diferentes e nem sempre coincidentes sobre o SPT. Mas o 
resultado é coerente e, creio, enriquecedor do debate sobre a questão, nem 
sempre sereno, muitas vezes emotivo e algumas parcial. 

 
2. Num aspecto, porém – infelizmente – vi-me impossibilitado de acompanhar a 

maioria dos meus colegas; e, daí, a presente declaração de voto. 
 

3. Refiro-me, em concreto, ao número 7 das “Conclusões Gerais” e ao número 2 
do Capítulo das “Obrigações”. Recordo que o primeiro dispõe que “[o] Serviço 
Público de Televisão deve compreender uma emissão internacional, destinada 
sobretudo às comunidades portuguesas ou de língua portuguesa, a qual, tanto 
em matéria de informação como de programação não-informativa, deve 
reflectir o melhor do país e da sua televisão. Essa emissão deve realizar-se com 
total independência informativa e editorial relativamente aos países receptores 
ou de acolhimento”. E que o segundo estipula constituir obrigação do Serviço 
Público de Televisão “[t]er uma emissão internacional, particularmente 
destinada a comunidades portuguesas ou de língua portuguesa, que incluirá a 
informação diária do Serviço Público e que procurará emitir uma selecção dos 
melhores programas, informativos ou recreativos, exibidos em qualquer canal 
ou estação portugueses”. 

 
4. Tal como estão desenhados os excertos transcritos, deles se retira uma ideia 

fundamental, tomada em consideração a situação presente: apenas constitui 
obrigação do SPT a existência de uma emissão internacional, nela se podendo 
incluir, embora com uma mudança de filosofia radical, as actuais RTP-
Internacional e RTP-África. 

 
5. É certo que, e manda a justiça que se refira este aspecto, nem uma nem outra 

das afirmações ora criticadas obrigaria, mesmo que em abstracto e atendendo 
ao mandato do Grupo de Trabalho, à extinção da RTP-África. No mínimo, 
porém, transparece a convicção de que ela poderia ocorrer sem que daí viesse 
qualquer desvio, falha ou lacuna nas obrigações do Serviço Público de 
Televisão. 

 
6. É tese com que não posso concordar, pelas razões que a seguir exponho de 

forma sucinta. 
 

7. Em primeiro lugar, porque na base deste entendimento parece estar, salvo o 
devido respeito, aquilo que poderia designar como equívoco relativamente à 
questão, bem mais funda, do que seja o Serviço Público de Televisão. Ao 



 

 

arrepio de uma visão restritiva e pobre dos destinatários e das funções do SPT, 
acredito que não se restringe ao telespectador “clássico”, antes pode e deve ter 
outros, determinados por certas características (nomeadamente, a língua que 
falam, o espaço geográfico em que se integram, as ligações históricas com o 
Estado português que possam vislumbrar-se, etc.). 

 
8. Dir-se-á que estes desideratos podiam ser facilmente cumpridos com uma 

emissão internacional desenhada nos moldes atrás expostos. Também aqui 
tenho de discordar, porquanto o SPT pode e deve, na medida das 
possibilidades concretas do Estado, servir de instrumento legítimo para opções 
estratégicas da maior importância. É nesse quadro que integro a RTP-África, é 
nessa medida que acredito que as suas emissões são uma das dimensões mais 
nobres de serviço público de televisão. 

 
9. Naturalmente, à actual RTP-África, para além de elogios que são da mais 

elementar justiça, podem apontar-se defeitos. Concebo até que alguns desses 
defeitos possam ser graves. Mas, assumida a vertente estratégica da RTP-
África, tenho dificuldades em compreender como, com base nos erros que 
possam ter sido cometidos, se conclui pela sua (recomendável?) 
dispensabilidade, ao invés de apontar caminhos concretos para a correcção de 
tais defeitos. Se  aquela entidade padece de doença, cure-se, não se extinga por 
não ter saúde perfeita. Aliás, aplicado o critério (tão radical) aos diferentes 
canais públicos, teria alguma curiosidade em ver os resultados do diagnóstico. 

 
10. Reconheça-se que a maioria dos meus colegas não propôs a extinção da RTP-

África. Mas ficou de fora a afirmação, pela positiva, das vantagens e grandes 
méritos da RTP-África, bem perceptíveis, por exemplo, numa altura em que se 
discute publicamente um novo Conceito Estratégico de Defesa Nacional. 

 
11. O Estado português tem ligações ao continente africano que seria presunção 

enumerar de forma exaustiva. Refiram-se as ligações, passadas e presentes aos 
actuais países africanos de língua e expressão portuguesa; a influência 
recíproca e enriquecedora de matrizes culturais distintas; a presença de 
larguíssimos milhares de concidadãos naqueles países; a importância 
estratégica do continente africano para o Estado português; a presença de 
grandes comunidades de portugueses noutros países, como na África do Sul, 
etc. 

 
12. Numa altura em que o continente africano tem dado passos de gigante rumo a 

uma maior estabilidade, paz e desenvolvimento, quando vários conflitos de 
décadas caminham para a resolução (como em Angola), seria a meu ver erro 
crasso acabar com uma das formas mais eficazes de estabalecer pontes com o 
continente, através da língua e de uma programação que aproxima povos, pode 
diminuir as tensões e resulta numa presença, mesmo que não física, em África. 

 
13. Depois, num momento histórico em que novos laços de investimento e 

presença portugueses em África (no Magrebe como em Angola, em 
Moçambique como em Cabo verde) estão a constituir-se ou a renovar-se, mal 
se perceberia que a RTP-África fosse considerada como meio dispensável num 



 

 

modelo de SPT que, repito, deve ser encarado numa perspectiva multifacetada 
e rica. 

 
14. Penso ainda, numa dimensão substancialmente diferente, nas comunidades de 

cidadãos de países africanos de língua e expressão portuguesa que actualmente 
residem em Portugal, que ficariam privadas de emissões que muito e 
naturalmente lhes dizem. Recorde-se a crise política e militar na Guiné-Bissau 
a partir de 1998, e percebe-se o sentido da minha afirmação. 

 
15. Dir-se-á, criticamente: sendo assim, porque não uma RTP-Timor, ou outras 

que cumprissem função similar, para outros continentes? Mas ainda aqui não 
acredito que o argumento colha. Numa situação imaginária, ou, vá lá, ideal, 
seria de conceber tantas emissões de “RTP” quantos os continentes ou as 
regiões. Mas não é disso que se trata: a RTP-África existe, já foi constituída, e 
percebe-se bem, pelas razões que procurei delinear, o conjunto de razões que 
justificam a sua existência. Nessa medida, uma “RTP-Timor” seria, com 
certeza, um feliz progresso; mas a extinção da RTP-África constituiria um 
infeliz retrocesso. 

 
16. Finalmente, poderia adiantar-se a convicção de que, em qualquer caso, a RTP-

África está condenada a ser uma espécie de correia de transmissão de regimes 
pouco recomendáveis do ponto de vista da democraticidade e do respeito dos 
princípios do Estado de Direito. Além de esta perspectiva me parecer simplista 
e se coadunar pouco com evoluções muito positivas dos últimos anos, não sou 
sensível a argumentos assentes numa espécie de fatalidade de que padeceria, 
irremediavelmente, o continente africano. Não só, como já apontei, os sinais 
que de lá provêm são animadores, como, a meu ver, nunca seria solução 
abandonar em vez de tentar, como meios é certo modestos, corrigir algo e 
propor algo que se se distancie, progressivamente, de tais poderes. 

 
17. Estes são, em síntese, os motivos que me levaram a produzir a presente 

declaração de voto. 
 
 

José Alberto Azeredo Lopes 
 



 

 

Declaração de voto sobre o documento do Grupo de Trabalho 
Nuno Rogeiro 

 
O signatário concorda com os termos gerais e específicos do texto produzido,  excepto 
nos seguintes pontos: 
 
a) Quanto às emissões internacionais do SPT, no seu entender, devia ter-se acentuado, 

sem sombra de dúvida, o papel único de um verdadeiro canal sobre a África e o 
mundo lusófono não europeu, incluindo Timor. Na medida em que o SPT deve 
representar não só o interesse da “sociedade civil”, mas também do Estado, tal 
referência solidificaria a convicção de que um canal África/Além Europa 
remodelado, independente, plural, profundo, traduz uma estratégia nacional clara de 
reforço da lusofonia, orientação benéfica e visionária para todos os países da CPLP. 

 
 
b) Quanto ao financiamento,  pensa que se devia ter dado um passo decisivo, no 

sentido de reconhecer a necessidade de introdução de uma taxa social em benefício 
do serviço público, de base nacional ou municipal, ao lado dos outros mecanismos 
acertadamente previstos. 

 
 

Nuno Rogeiro  



 

 

Declaração de voto sobre documento do Grupo de Trabalho 
Maria José Nogueira Pinto  

  
A signatária subscreve inteiramente a alínea a) da declaração de voto sobre o 
documento do Grupo de Trabalho de Nuno Rogeiro. 
  

a) a)      “Quanto às emissões internacionais do S.P.T., no seu entender, devia ter-se 
acentuado, sem sombra de dúvida, o papel único de um verdadeiro canal sobre 
África e o mundo lusófono não europeu, incluindo Timor. 
Na medida em que o S.P.T. deve representar não só o interesse da “sociedade 
civil”, mas também do Estado, tal referência solidificaria a convicção de que um 
canal África / Além Europa remodelado, independente, plural, profundo, traduz 
uma estratégia nacional clara de reforço da lusofonia, orientação benéfica e 
visionária para todos os países da C.P.L.P.” 
  
  

Quanto ao financiamento, a signatária considera que a actual taxa da RDP deveria ser 
transformada em taxa de Serviço Público de Rádio e Televisão sendo as receitas 
arrecadadas distribuídas por ambos os meios de comunicação, de acordo com a 
respectiva natureza, orçamento e tendo em conta o tipo de serviço público prestado. 
  
 

Maria José Nogueira Pinto 
 


